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'ICRETO N.° 91, DE 8 DE MARÇO DE 1971 

Reestrutura o Quadro de 
Pessoal do Mutirama. 

•• 
O' PREFEITO MUNICIPAL DE GOIÂNIA, 

:no uso de su.as atribuições legais,,e tendo em vista' 
odispôsto no Artigo 4.° da Lei n.° 4.178, de 14 de 
...agósto de 1969, 

DECRETA: 

Art. 1. ° -7- Fica reestruturado o Quadro de 
Pessoal do Mutirama na formafestabelecidano 
•pôsto neste Decreto. 

. . Art. 2.° — As admissões para o Mutirama 
serão feitas nafforina dêste Decreto e dependerão 

-4de. autorização do Prefeito Municipal e da exisj 
"tência de dotação orçamentária para atender à 
(-despesa. 

Arti 3.° — . 0 pessoal do Mutirama obede- 
9cerá o regime da Legislação Trabalhista. 	- 

Art. 4.° — O recrutamento e a seleção de 
-pessoal para a admissão -serão feitos pelo . MutiraL 
:Ma'. 

Art. 5 ° 	O candidato a admissão deverá 
preencher os seguintes requisitos: 

a) possuir carteira profissional; 

b) ser portador de certificado, de .reservista 
fou de isenção do serviço militar, se *do sexo más- 

.  	. 
c) comprovar quitaçãx) r  com as obrigaçõeS  

"decorrentes da legislaçãd eleitoral; 

d) -ser maior de 18 (getzoito), anos e menor 
dé 45 (qUarefita e' cinco) aios; 

e) ser aproVado em exame de saniddde 
sica e. mental; 

f) .corríjSr`ovar formaçãó :técnica ou' esPecia-
lizáda;'qüan:d5 a:na.tureiá dó emprêgo o exigir'; 

g)• comprovar habilitação para o exercício 
dó ernprêgói 

§ 1.0  — A comprovação dá habilitaçãã a 
que se refere a alínea G será. feita submetendo-se 
o ' candidato' a 'provas práticas, versandõ sare as 
atribuiçõe:s.do eMprtto e a. outros tipos de provas 
julgadas.. necessárias em Virtude da natureza do 
emprêgo. 

§' 2.° —..A comprovaçãi5 da formação .téÇ-
niea .ou espjcialikadá será feita Mediante a;presen-
tação de diploma ou certificado de conclUsijo: do 
curso,respectivo e, quando fôr o.  caso, de outros 
dácüMentOs que coMprOvern líabilitação legal pa-
ra o exercido da pr[õfissão.. -  

. § 3.° — Os. documentos previstos nas alí-
neas a, b e.c serão devolvidos alai ernpregrado admi-
tido, após as anotações necessárias pelos .Serviços 

-Administrativos.:e Financeiros em seus assenta-
mentos individuais. Os demais .documentos perma-
necerão arquivados nÉtquêle órgão. 

§ 4.° — Não se aplica o dispôsto na alínea 
g:para a admissão -de tfabálhadores" braçais, dos 
quaisnão se exija nenhúnii especialização, rec u- 
tados para os seriTiço'sr devielância e zeladoria.. 
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Art. 6.1', — Será cadastrado, para possível 
admissão, quando ocorrer nova necessidade, . o 
candidato habilitado nas provas a que se refere. o 
§ 1.° do artigo 5.°, cuja classificação não lhe te-
nha possibilitado, de imediato, ingresso no Muti-
rama. 

Art. 7.° — No ato de admissão, o candida-
to apresentará, .a documentação exigida e assinará 
c têrmo de compromisso relativo ao período de 
experiência, que não será superior a 3 (três) me-
ses e, se fôr o caso, o seu têrmo de opção pelo.  
FGTS. 

Parágrafo Único — 15 dias antes do término 
do período de experiência, os Serviços. Administra-
tivos e Financeiros fornecerão parecer ao Diretor 
Geral sôbre o aproveitamento ou não do emprega-
do, para sua decisão final. 

Art.8.0  — O empregado, cujo contrato fôr 
rescindido, deverá assinar recibo de quitação ge-
ral, na forma da legislação em vigor e conforme 
modela do Ministério do Trabalho e Previdência 
Social. 

Art. 9.(' — O Chefe da Seção de Serviços 
Gerais dos Serviços Administrativos e Financeiros 
será responsabilizado por qualquer préjuízo qUe a 
Autarquia venha a sofrer pela inobservância do 
dispôsto neste artigo.; 

Art. 10.° — Os salários do pessoal do .Muti-
rama serão equivalentes aos pagos aos servidores 
da administração direta por serviços semelhantes. 

§ 1.0  — A lista de empregos, os quantitati-
vos de cada emprégo e os respectivos salários são 
constantes do ;anexo 1. As especificações das tare-
fas silo constantes do Anexo II. 

§ 2.° 	Os quantitativos, símbolo e remu- 
neração das funções de confiança são os constan-
tes do Anexo III. 

§ 3.° — Os cargos em comissão do Mutira-
ma, designação, quantitativos e níveis de venci-
mentos são os constantes do Anexo IV. 

Art. 11. 0  — O pessoal do Mutirama está 
_ sujeito ao regime de até 48 (quarenta e oito) horas 

semanais de trabalho. 

Art. 12.',  — São declaradas de confiança as 
seguintes funções do Mutirama: 

— Chefe dos Serviços Administrativos 
Financeiros 

II — Chefe da Divisão de Manutenção 
III — C:hefe da Seção de Serviços Gerais 
IV — Chefe da Seção de Contabilidade  

§ 2.° — Ao empregado chamado a ocupar 
'função de confiança será, nos têrrnos do. artigos 
450, e do § 1.° dó artigo 499, da Consolidação das 
Leis do Trabalho, assegurado o retórno à sua fun-
ção efetiva . 

Art. 13..° — O servidor público que es-
tiver à disposição da Prefeitura Mun i-
cipo 1, para prestar serviços no Mu tiram a,, 
sem ônus para a r e p a r tição de origem, 
terá sua remuneração fixada pelo Diretor Geral, 
nos limites dos salários pagos aos empregados de 
função equivalente contratados pelo Mutirama. 

Art. 14.0-- Os empregados do Mutirama_ 
serão - contribuintes obrigatórios do Instituto Na-
cional de Previdência Social. 

Art. 15. 0  — Os empregados ,quê, em vali-
de date Decreto, tenham a denominação de seus; 
emprêgos transformada, terão seus côntratos de! 
trabalho modificados, passando os: 

ANEXO I 
e 

Relação de iemprêgos, salários e quantitativos 

Quantitativo Emprêgos 

	

25 	Porteiro 

	

35 	Vigia 

	

35 	Zelador 

	

4 	Jardineiro 

	

1 	Carpinteiro 

	

2 	Pedreiro- 

	

1 	Auxiliar do maquinista 
Trenzinho 

	

2 	Pintor 

	

1 	Auxiliar de Almoxarife 

	

II 	Operador 

	

1 	Motorista 

	

1 	Maquinista do Trenzinho 

	

4 	Caixa 	• 

	

1 	Programador e Operador de 
• Som 	 3240,  

Escrevente Datilógrafo 	324,00- 
Fiscal de Diversões e Esportes 324,00- 
Técnico de Divulgação 	324,00 

360,04-
408,04,  
408,00• 
500,00' 
500,00,  
500,0w 
500,001 
500,00,  
500,00 
500,00 
500,00 

500,00 

ANEXO II 

Quadro de Especificação, de Tarefas 

Salário MensaF. 
144,004 
144,001 
144,00 
168,00-,  
180,00• 
180,00 

do 
192,00 
192,00,  
192,00-i 
222,00' 
250,00,  
276,00 
276,00. 

1 
1 
2 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1- 
1 
2 
1 
1 

Iklmoxarife 
Mecânico A 
Eletricista 
Mecânico 
Supervisor de Esportes 
Feitor de Limpeza 
Feitor de Vigilância 
Contra-Mestre 
Contabilista 
Assessor Administrativo 
Tesoureiro 
Técnico de Operação e Ma-nu 
tenção 

Porteiro § 1.° -- Os ocupantes das funções de con-
fiança deverão ser escolhidos pelo Diretor Geral, 
de acôrdo com a indicação do Diretor Executivo. Executar serviços de portaria, limpeza . e 
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conservação; liMpar, encerar, lavar e varrer ins-
talações Sanitárias e dèmais dependências; limpar 
pátioss -e cuidar de jardins; limpar,•espanar, 	e olear 
móveis; -Colocar água inn filtros, moringas; lavar 
copos e vasilhas; abrir, e fechar tôdas as depen-
dências do parque; auxiliar na manutenção da 
disciplina dos frequentadores do parque; preparar 
café para.-funcionários; executar pequenos: servi-
ços externos; fazer,.pequenas compras., 

2. Vigia 

Manter vigilância. -sabre portões de acesso, 
pátios, depósitos, jardins, parques; praças e locais 
-de recreação; edifícios énde funcionam dependên-
cias do serviço e áreaS vedadas ao público; fazer 
ronda de inspeção em intervaloS fixados,' adotan-
do providências tendentes a evitar roubo, incên-
dio e danificação em materiais sob sua guarda; 
fiscalizar a entrada e k•saida de pessoas e veícu-
los pelos portões de aCesso sob sua vigilância. 

3. Zelador 

Varrer,.encerar,ílavar, 	e limpar pisos, jane- 
laS, pátios, terraços e instalações sanitárias; lim-
par e olear móveis e Máquinas; distribuir. e subs-
tituir toalhas; papel sanitário e sabão;" manter os 
filtros sempre cheios ;e lavá-los frequentemente; 
substituir lâmpadas e ;fusíveis inutilizados; fazer 
pequenos reparos emi instalações elétricas e hi-
dráulicas; transportar. imóveis e maquinas, ajudar 
zio trabalho de carga descarga de materiais; re-
mover lixos e cletritos;iabrir e fechar portas e ja-
belas; servir café; dar irecado e distribuir papéis; 
fazer pequenas compras; regar plantas e jardins; 
zelar pelo equipamentq utilizado no trabalho. . 

4. Jardineiro 

Revolver a terra, destorroar, executar mo-
vimentos de terral nas' dependências do parque e 
outros; construir canteiro; cortar grama com te-
soura, alfange e máquinas próprias; capinar; plan-
tar, replantar, irrigar multiplicar; conservar e 
'impar os jardins;. plantar, replantar, cortar, po-
dar e limpar árvores. e arbustos doS jardins e ou-
tros; manter a ordem é a limpeza no local de tra-
balho.,  

5. Carpinteiro 

Construir e conservar estruturas e objetos 
de madeira; riscar desephos sobre madeira; execu-
tar quaisquer serviços 'de madeiramento; conser-
tar, confeccionar,• assentar e reparar esquadrias, 
escadas e outros; fazer, e montar divisões de ma-
deira e instalações; construir e montar. andaimes, 
fôrmas para concreto, elevadores para materiais; 
prepaarar, assentar e reparar assoalhos e madeira-
mento para tetos e telhadas; construir coretos e 
palanques; construir ívivd.ros de madeira, co-
locar telas em v i ver r o s; construir caixas 
engradados, etc.; colacia e substituir fechaduras 
e ferragens em madeUa; construir obras simples 
de madeira como bancos, prateleiras, .depósitos e 

1 

cutraw, confeccionar moldes e peças especiais pa. 
ra utilização em carpintaria; operar' com máqui-
nas de carpintaria; marcar, furar e parafusar; ze-i. 
lar pela limpeza e conservação.do equipamento. lí 

ry  

‘.1-1 

6. Pedreiro . 
-• 

Executar, orientado por instruções, dese-= 
nhos ou outros, e sob supervisão imediata, obras 
de construção, reconstrução e reforma de prédios; 
pontes, rêdes de esgôtos, muros, pavimentações de 
concretos, passeios é áreas; assentar tijolos, telhas, 
ladrilhos, mosaicos, tacos, manilhas, pedras-már-
mores e outros;: instalar aparelhos, sanitários; as-
sentar .. e recolocar ladrilho, azulejo, tijolo, telha; 
mosaicás, .tacos e. outros; trabalhar com qualquer 
tipo de massa à base de cal, cimento e outros ma-
teriais de construção; trabalhar com massa à ba-
se de cal, gêsso e outros materiais para revestimen-
tos de paredes;' operar com instrumento de contrô-
le:  de medida, pêso, prumo e nível; executar tra-
balho de caiação; manter a ordem e a limpeza no 
local de trabalho; zelar pela limpeza e conserva-
ção do equipamento de trabalho; executar ligeiros 
trabalhos visando recuperação do equipamento. 

7. Auxiliar de Maquinista do Trenzinho 

Substituir eventualmente o maquinista do 
trenzinho e estar sob sua orientação e supervisão. 

8. Pintor .. 

Executar trabalhos de pintura em prédios, 
interiores, muros, esquadrias, móveis, grades, por-
tões, peças de madeira, viveiros e outros; aplicar 
untas a óleo, cal, gêsso, esmalte, verniz e outras, 
com trinchas, escova, revólver, pincel, esponja, 
vaporizador e outros equipamentos de pintura; 
preparar e temperar tintas e massas, usando cal, 
alvaiade,' cola, óleo de linhaça, gêsso-secante, tin-
tas em pó e outros, dando-lhes conscisténcia e cor 
desejadas; preparar paredes, móveis e outras su-
perfícies para receber pintura; raspar, lixar, emas-
sar; tapar pequenos buracos; fazer tratamento an-
ticorrosivo e pintar estruturas e chapas metálicas; 
restaurar pinturas; executar moldes, pintar a mão 
livre e aplicar, com o uso de modelos, letreiros, em-
blemas, dísticos, placas e outros; manter a ordem 
e a limpeza no local de trabalho; zelar pela limpeza 
e conservação do equipamento de trabalho, provi-
denciando sua reparação quando necesáária. 

9. Operador 

Executar, sob supervisão imediata, os servi-
ços de funcionamento dos equipamentos de diver-
sões e zelar pela sua conservação e limpeza. 

10. Programador e Operador de Som 

Elaborar os programas de som do parque 
submetendo-os aos órgãos competentes para fins 
de aprovação; executar a programação na forma 
aprovada; zelar pelo equipamento promovendo pe-
quenos' ieparos. Qualificações necessárias: possuir 
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para o eieicièio da' profissão de 
prOgramador. 

L1.1. Motorista, 

Dirigir, devidamente habilitado, veidulcii: 
tais'ycornw , attomóvel, camioneta .e .semelhantes, 
.utilizados no ¡transporte. de `p4sSageiros e' cargas; 
iverificar 

-
os ,r4veis de corabustiii01 e lubrificante-, 

provide'tycian-cl? seu abasteCimento quándopécessá:: 
rio-;:cyjrnptetar-A':..0.gua do radi or e verificar o 
igrOg de denst4ade e niVel,da bideria, 
ando aisua:Airnpesa, completando qUando nece¡p4-. 
rk; yerificar o 4uncio nament6. do siáte0, ; elétrico: 
gripadas;: farois, setas, buzina e dinainos,.e provi-
denciar o,reparo_de qualquer. defeito; Verificai e 
,arianer, ar-pressão normal dps pndumáticos; trocaii-
Flo-os_cgiando em serviço; providenciar a lubrificação 
(piando. indiC4a; executar pecjuenos reparos' de 
emergência; PreenChér boletim de ocorrências; res-
peitar as alarmas de‘trãiisito e as ordens de serviço 
recebidas; reOlher o veículo 4 garagem quand4 
concluído o s.ryiço; manter a' ordem e a' limpeza 
no veict4o; qUande: exigido, . submeter-se a exame 
psicoiécnico: 

12. Maquinista do Trenzinho  

óés 	materiais eni tempo 	 no4 
processos: de-..a.O.jsições e legisyação. .pertinente:;` 
aPlicar no proççsio de=aquisição e guarda dd má-
feriais a técnica de ' administração de materiais. 

18: MTectilikx; 

Eieéntar os sérviço' de conservaãO ,  e: lá-
brificação de' todoi' os equipanientos.  ttitweià; sdiá 
a supervisão e orientação do mecânico. 

19. Elet!ici'sta 
EkecUtír 	de'  corVièrVit01,4 recupe- 

ração de t6d.as as" i istaÍà ões 

1 

trieos.: 

20. Iktecáiiiêà' g' 

	

. 	, 	• 	. 	. 	. 
EieEtitai serviços,  de cOnservaçãó'- e' 3.t~.  

táição de' tádOS os .equiPainent;:iá" dó 19futiíie";-.  
entaie.supiitriáibnár o Meéâiliéo'K. 

• 21. Supervisor de Esportes 

	

executar, 'orientar 	fiscalizar as.  
atividatleS- de•recreação'e esportes do:pari:1ljg bem
como exercer a superVisão e,  orientação. doá tra-
balhõs•do Fistal de Diversões e Esporte-S. 

1 

Dirigir ' o - trenzinho' e zelar pela sua' conser-
vação e limpeza. 

13. Caixa 

Executar serviços de venda de ingressos em 
bilheieriaà; 	prestação de contas clam riaen- 
te ai).  Tesourdro. 

14 rserevenie' Datilógiafo.  

Executar serviços , simples de escrituração • 
e datilografia. 

15•Fiscitide ,Diversões e ESpiiirtes 

Otienio,r e . fiscalizar sob supervisÀo imedia-
ta, tas gividades de diversão e esportes nas qua-
dras de esportes e no parque de diversões. 

16: Técnico de 'Divulgaçáá 

ÉpeCeber e"encaminhar o público orientan-
do-o e" facilitando o acesso ao parque; orientar e 
informar o público, bem como solucionar peque-
nos problemas; controlar, e fiscalizai a entrada e 
saída de_piiblico das dependências do parque; ori-
entar, distripuir e verificar as tarefas de guarda 
e limr;eza; responsabilizame pela afixação de avi-
sos, ordens da direção e -outros informes ao Públi-
co; receber e encaminhar as sugestões e reclama-, 
ções das pesmas que atender; dar ao público tôdas 
as atenções e satisfações devidas. 

17. AhnoxaHLife' 

?eelai pela Manutenção e cónservá.ção' dõs 
Materiais sob sua guarda; providenciar as aquisi- 

22. álter 
• • .. 	• 

Distribuir e 	os servços' doí zelai
'. dores; verificar.-e orientai, coiistanteMente,,o 'trio- 
do de execuçã6 do serviço ri•SÁntició de ala cOh:- 
secução mais eficiente e - de Maneira a deixar eni 
perfeita ordem. e absoluta lirripe;za o canteiro de 
trabalho, distribuir as ferramentas de trabalho e 
zelar pela conservação das mesmas, manter a dis-
ciplina e a ordem; apurar a frequênciai d&pessoai 
sob suas o;:dens. 

23. Feitor_ de Vigilância 

Distribuir e fiscalizar os. serviços, dos ` Porte 
Lèiros e vigias; verificar e 'orientar, constai temer 

_te, o modo de assegurar a execução do iSerViço de 
. maneira mais eficiente; manter a-  disciplina: e, a 

ordem; apurar a frequência do pessóár sob suas 
ordens. 

24. Contra-Mestre 

- . 
Distribuir e fiscalizar. tarefas dós artífices; 

verificar e orientar, constantemente, o modo de exe-
cuãà do serviço a fim de, obter a maior eficiên-

i.cia; responsabilizar-se - e distribuir as ferramentas 
de trabalho e zelar pela:sua conservação e.aplica-
ÇÃO; resólver dificuldades ,surgidas; _orientar e mi-

A/listrai ,conhecimentos ao pesSoà sob suas or-
áiens. 

25. Coxitabilistá 

Escriturar os livros de contabilidade; coli-
gir e ordenar os dados para os balancetes, balda 

s. 
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Representação 

Representação 

Recepcionista a 

1.500,00 
600,00 

1.350,013 
600,00 

Técnico de 
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-aços e demonstrações, elaborar balanços e balance-
tes; escriturar contas correntes diversas;''elaborar 

'empenhos de despesas, realizar a feitura global da 
contabilidade do .parque;-executar tádas as tare-
fás - correlatas ou outras .quelhes- forem confiadas. 

-QUalificações eSsèneiais:-  habilitação legal para o 
,ekercicio da prdfissão. 

.26. Assessor Administrativo 

Coletar informações , necessádias ,  para de-
(cisões importantes na órbita administrativa; exa-
rar despachos interloeutórios ou não, - sob orien-
ilação superior; opinar sôbre assuntos de adminis-
-tração em geral; rever.atos e informações antes de 
submetê-los - à rapreciação -das autoridades superio-
res; - realizar -pesquisas- no sentido de aperfeiçoar o 

,serviço; supervisionar serviços administrativos; 
-.acompanhar, por delegação, a execução de pianos 
-se o cumprimento de ordens das autoridades asses-
esoradas. Qualidades- essenciais:. curso colegial ou 
equivalente completo. 

1' 
:27. Tesoureiro 

Conservar s'..)b sua guarda e direta respon-
esabilidade as quantias, títulos e valores que lhe 
forem entregues; receber e conferir a receita dos 
caixas; efetuar suprimentos içie numerário; prepa-
rar comprovantes relativos às operações da Tesou-
raria; informar processos de competência da Te-
souraria; preencher cheques bancários; executar 
-outras tarefas semelhantes que forem determina-
-das. Qualidades essem lãs: curso colegial ou equi-
valente completo. 

- *23. Técnico de Operação e Manutenção 

Supervisionar os serviços de funcionamento 
dos equipamentos de diversões; diligenciar objeti-
vando a sua manutenção em. bom .estado de con-
servação e limpeza; supervisionar os trabalhos do 

...operador. 

ANEXO III 

Tabela! de Funções de Confiança 
1 	Chefes dos Serviços Administrati- 

vos e Financeiros 	 100,00 
1 	Chefe da Divisão de Manutenção 100,00 
1 	Chefe da Seção de Serviços Gerais 80,00 
1 	Chefe da Seção de Contabilidade 80,00 

ANEXO IV 

Tabela de Cargos em Comissão 

1 Diretor Geral 
Vencimentos .. . 
Gratificação de 
Diretor Executivo 
Vencimentos .. . 
Gratificação de 

1) 1 emprêgo de 
Divulgação; 
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2)- I emprêgo de Recepcionista .a Fiscal''- de 
Divisões e.Jogos; 

3) 1 emprégõ de 'Encanador a 
tre 

Contra-Mes- 

Art. 16;.° — O ocupante 'do emprêgo de Tesoureiro 
fará jus a 10% (dez por cento) sôbre o seu salário, 
a título de diferença de caixa.• 

Art. 17.0  — Nenhum empregado do Mutirama so-
frerá, em hipótese alguma, redução.de sálario em 
virtude dêste Decreto. 

§ 1.° — O empregado perceberá- n diferença 
que possa existir entre os salários do emprêgo era 
qüe tenha se transformado aquela parara qual foi 
contratado e os salários dessas pela mesma dotação 
orçamentária. 

§ .2.° — A diferença • será progressivamente 
eliminada à medida que . forem sendo concedidos 
aumentos aos empregados do • Mutirama. 

'Art. 18.° — Ficam expressamente revoga-
dos os Decretos 434, de 28 de novembro de 1969, 335?. 
de 15 de outubro de 1969, e 3E1, de 14 de julho de 
1970, no qüe colidir com o presente Decieto. 

Art. - 19.*)  — É vedada a readmissão de em-
pregado que. haja deixado o quadro de pessoal.do 
Mutirama, mesmo a pedido. 

Art. 20.° 	Êste Decreto entra em vigor na 
data de -sua publicação, regadas as disposições 
cm contrário. 

MANOEL DOS REIS SILVA 

Luiz Alberto Cordeiro 

Alair Malta Segurada 

Milton Mendonça.  

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N ° 111, DE 15 DE MARÇO DE 1971. 

O PREFEITO DE GOIANIA, no uso de atri-
buições que lhe-. são conferidas por lei, RESOLVE 
nomear .É0OSEVELT DE ARAÚJO ALMEIDA pa-
ra, em comissão, exercer o cargo de Secretário de 
Finanças, C-1, do Quadro de Pessoal desta Pre-
idtura; a partir 'desta data. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,, 
aos 15 de março de 1.971. 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO 

Manoel Dinimi Lacerda. 
SECRETARIO 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.° 112, DE 15 DE MARÇO DE 1971 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de atrir- 
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buições que lhe são conferidas por lei, RESOLVE, 
designar o bacharel GETÚLIO DE SÁ FILHO para, 
interinamente, responder pelo expediente da Pro-
curadoria Geral do Município, a*partir desta data. 

GABINETE PO PREFEITO DE GOIÂNIA, 
aos 15 de março-de 1971. 

Manoel dos Reis SW a 
PREFEITO 

Manoel Dinimi Lacerda 
SECRETÁRIO 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.° 113, DE 15 DE MARÇO DE 1971 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de atri-
buições que lhe são conferidãs por lei, RESOLVE 
exonerar, a pedido, MARIA JACINTA DE ANDRA-
DE, RUI EDUARDO FERRACINI PACHECO e LUIZ , 
ANTONIO TOLEDO CARVALHO dos cargos; em 
comissão, de Oficiais de Gabinete; C-5, do Quadro 
de Pessoal desta Prefeitura, a partir desta data. 

GABINETE DO PREFEITO DE •GOIÂNIA, 
aos 15 de março de 1.971. , 	 r. 

Manoel dos Reis Silva 
. PREFEITO 

Manoel Dinimí Lacerda 
SECRETÁRIO 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.° 114, DE 15
w 
 DE MARÇO DE 1971 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de atri-
buições que lhe são conferidas por lei, RESOLVE 
tornar sem efeito, a partir desta data, o Decreto n.° 
43, de 1.° de fevereiro de 1971, que concedeu a SE-
BASTIÃO PEREIRA FRANÇA uma gratificação 
de representação na importância de Cr$ 500,00 
(quinhentos cruzeiros) mensais. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, 
aos 15 de março de 1.971. .,• 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO 

Manoel Dinimí Lac-erda 
SECRETÁRIO 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.° 115,. DE 15 DE MARÇO DE 1971 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de atri-
buições que lhe são conferidas por lei, RESOLVE 
exonerar a pedido, LUIZ FERNANDO ROCHA 
LIMA do cargo, em comissão, de Chefe de Gabine-
te, C-3, do Quadro de Pessoal da Superintendência 
das Obras de Pavimentação Asfáltica da Capital 

PAVICAP —, a partir desta data. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, 
aos 15 de março de 1.971. 

Manoel dos Reis Silva' 
PREFEITO 

Manoel Dinimí Lacerda 
SECRETÁRIO 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.' 92, DE.  9 DE MARÇO DE 1971 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de atri-
buições que lhe são conferidas por lei e tendo em, 
vista o permitido no Inciso I, do Artigo 4.°, da Lei.  

n.° 4365, de 26 de novembro de 1970, e, consideran-
do o contido do processo n.° 00246/71, protocoladca 
na Secretaria de Finanças, 

DECRETA': 

Art. 1.° — Fica aberto à SECRETARIA DE 
FINANÇAS um crédito suplementar, na impor-
tância de Cr$ 74.000,00 (setenta e quatro mil cru-
zeiros), destinado ao refôrço da dotação 2.7 — 3. 
1.5.0 -- Despesas • de Exercícios Anteriores, doi 
Programa 01.03-043, da vigente Lei de Meios. 

Art. 2.° — O crédito aberto pelo artigo an-
terior será coberta com recursos disponíveis, ob-
tidos com a anulação parcial e em igual quantia. 
da dotação 2.7 — 4.3.1.2 — Amortização de Em-- 
préstimos, do Programa .01.03— 049, do vigente 
Ofçamento. 

Art. 3.° — Éste Decreto entra em vigor na, 
data de sua publicação, revogadas as disposições. 
em contrário 	• 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,,, 
aos 9 de março de 1971. 

Manoel .dos Reis' Silva 
PREFEITO 

Manoel Dinimi Lacerda 
SECRETARIO 

Roosevelt de Araújo Almeida, 
SECRETARIO 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.° 93, DE 10 DE MARÇO DE 1971.-  

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de atri-
buições que lhe são conferidas por lei e tendo eml_ 
vista o disposto no parágrafo 1.° do artigo 2.° da. 
Lei n.° 4.415, de 13 de janeiro de 1971, que deu no-
va redação ao artigo 2.°, da Lei n.° 4.178, de 14,de_ 
agôsto de 1969, combinado com o disposto no pa-
rágrafo 3.° do artigo 10.0, do Decreto n.° 91, de 8: 
de março de 1971, RESOLVE nomear EDGAR MA-
GALHÃES MELLO, para, em comissão, exercer r) 
cargo de Diretor Executivo do Parque, Mutirama,„ 
— Centro de Educação, Recreação e Diversões 
a partir de 25 de janeiro do ano em curso. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,,. 
aos 10 de março de 1971. 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO 

Manoel Dinimi Lacerda 
SECRETARIO 

Alair Malta Segurada, 
SECRETÁRIA • 
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GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.° 94, DE 10 DE MARÇO DE 1971 

- .0 PREFEITO DE GOIÂNIA, no -uso de atri-
.buições. que lhe são conferidas por lei e tendo em 
vista o disposto no artigo 2.°, da Lei n.o 4.415, de 
13 -de janeiro. de 1971, que deu nova redação ao ar-
tigo 2.0, da Lei n.° 4178, de 14 de agõsto de 1969, 
combinado com o disposto no parágrafo 3.° do ar-
tigo 10.°, do .Decreto n.° 91, de 8 de março de 1971, 
RESOLVE nomear HÉLIO SEIXO DE BRITO JÚ-
NIOR para, em comissão, exercer o cargo de Di-
retor-Geral do Parque Mutirama — Centro de , 
Educação, Recreação e Diversões, a partir de 25 
de janeiro do ano em curso. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, 
aos 10 de março de 1971. 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO 

Alair Malta Segurado 
SECRETARIA 

Manoel Dinimi Lacerda 
SECRETARIO 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.?. 85, DE 2 DE MARÇO DE 1971 

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso de atri-
buições que lhe são conferidas por lei e tendo em 
vista o contido do processo n.° 373/71, protocolado 
na Secretaria da Administração, RESOVE colo-
car o servidor JOSÉ FERNANDO FONTOURA 
GUIMARÃES à disposição da Universidade Fede-
ral de Goiás, do Ministério da Educação e Cultu-
ra, durante o período de 1.° de fevereiro a 31 de 
dezeinbro do ano em curso, com todos os direitos 
e vantagens de seu cargo. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, 
iates 2 de março de 1971. 

Manoel dos Réis Silva 
PREFEITO 

Manoel Dinimi Lacerda 
SECRETARIO 

PORTARIA 
Secretaria. da Administração 

PORTARIA N.° 76, DE 19 DE MARÇO DE 1971 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vis-
ta o contido do processo n.° 496/71, protocolado 
na Secretaria da Administração, RESOLVE admi-
tir ELENIR APARECI-DA AMARAL CORREIA, 
para, em caráter precário e em substituição, exer-
cer as funções de Professor do Ensino Primário, 
durante o período de 24 de fevereiro a 24 de maio 
do ano em curso, em decorrência do afastamento  

legal e temporário da titular DALVA ARTIAGA''' 
ZAGO. 

Cumpra-se e Publique-se. 	 • .1 

GABINETE DO SECRETÁRIO DA ADMI-
NISTRAÇÃO, aos 19 de março de 1971. 

-í: 
Manoel Dinimi Lacerda 

SECRETARIO 	. ) ) ' 

PORTARIA N.! 10/71 MUTIRAMA 

.rAz DISPENSA" 
	

1 

O DIRETOR GERAL DO PARQUE MUTI 
RAMA — Centro de Educação, Recreação e Di-
versões, no uso das suas atribuições -legais e tendo 
em vista o--que dispõe a Lei Municipal n.° 4.178, 
de 14 de agõsto de 1969, 

DETERMINA: 	 I I 

1 — Fica dispensado, a partir de hoje, dia 
24.2.71, do Quadro de Pessoal desta Autarquia o 
servidor JOSÉ PEREIRA DA CRUZ porteiro, con-
forme processo n.° 00082. 

2 — Esta portaria entrará em vigor na pre-
sente data, revogadaS as disposições em contrário. 

GABINETE DO DIRETOR GERAL DO MU-
TIRAMA — Centro de Educação, Recreação e Di-
versões, aos vinte e quatro dias do mês de feVereiro 
de hum, mil novecentos e setenta e hum. 

(24/02/1.971) 

(Hélio Seixo de Britto Jr.) 
"DIRETOR GERAL" 

• 

PORTARIA N.° 12/71 — MUTIRAMA 

"FAZ DISPENSA" 

O DIRETOR GERAL DO PARQUE MUTI 
RAMA — Centro de Educação, Recreação e Di-
versões, no uso das suas atribuições legais e tendo 
em vista o que dispõe a Lei Municipal n.° 4.178, 
de 14 de agôsto de 1969, 

DETERMINA: 

1 — Fica dispensado, a partir de hoje, dia 
16.03.'71, do Quadro de Pessoal desta Autarquia o 
servidor SINVAL ALVES DA SILVA, vigilante, con-
forme processo n.° 00120. 

2 — Esta portaria entrará- em.vigor na pre-
sente data, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETES DO DIRETOR GERAL DO MU-
TIRAMA — Centro de Educação Recreação e Di-
versões,_aos desesseis dias do mês de março de hum 
mil novecentos e setenta e hum. (16/03/1.971) 

(Hélio Seixo de Britto Jr.) 
"DIRETOR GERAL" 

• 
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• PORTARIA N.° 09/71 MUTIRAMA 

"FAZ DISPENSA" 

O 1IRE'LfOR GERAL - DO PARQUE 

ti 

Wrsões, no uso das suas atribuições legais e tendo 
TIRAMA — Centro de Educação,' *Récreação e Di.-- 

em viSta2o-que,e'onsta de 'Lei Municipal n.° 4.178, 
cie 14 de agosto de 1969, 

• DETERMINA: 

1 	 1 - Fica dispensado, a partir de hoje, dia 
11.02.71, do Quadro de Pessoal desta Autarquia o 
servidor WAGNTER ROBERTO DE ABREU porteiro 
conforme processo n.° 00063. 

2 — Esta portaria entrará em vigor na pre-
sente data, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO DIRETOR GERAL DO MU-
TIRAMA — Centro de Educação, Recreação e Di-
ve,rsões, aos onze dias do mês de fevereiro de hum 
mil novecentos e setenta e hum. (11/02/1.971) 

(Hélio Seixo de Britto Jr.) 
"DIRETOR GERAL" 

PORTARIA N.° 13/71 — MUTIRAMA 

"FAZ DISPENSA" 

O DIRETOR GERAL DO PARQUE MUTI-
RAMA — Centro de Educação, Recreação e Di_ 
versões, no uso das suas atribuições legais e tendo 
em vista o que dispõe a Lei Municipal n.° 4.178, 
de 14 de agõsto de 1969, 

DETERMINA: 

1 —Fica dispensado, a partir de 
12..03.71, do -Quadro de Pessoal desta Autarquia a 
servidora IRACY MARIA DA SILVA VIEIRA por-
teira, conforme processo n.° 00108. 

2 — Esta portaria entrará em vigor na pre-
sente data, rEvogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO DIRETOR. GERAL DO MU-
TIRAMA — Centro de Educação, Recreação e Di-
versões, aos doze dias do mês da março de hum mil 
novecentos e setenta e hum. (12/03/1.971) 

(Hélio Seixo de Britto Jr.) 
"DIRETOR GERAL" 

PORTARIA N.° 11/7L — MUTIRAMA 

"FAZ DISPENSA" 

O DIRETOR GERAL DO PARQUE MUTI-
TIRAMA — Centro de Educação, Recreação e Di-
versões, no uso das suas atribuições legais e tendo 
em vista o que dispõe! a Lei Municipal n.° 4:178, 
de 14 de agésto de 1969, 

• 
bETERMINA:: • 

• 1 — Fica dispensado, a partir de hoje, dia 
06.03.71, do Quadro de Pessoal desta Autarquia o 
servidor JOS:É ALVES SANTANA vigilante, =dor-, 

me processo n.° 00101. 
2"— Esta- Pararia entrafá`éiii.í.rigõr fia pre-

sente data, revogadas as disposições em contrário. 
- •- 'GABINETE DO DIRETOWGERAL'DO MU- 

•TIRAMA — Centro de Educação ReCreação e Di-
'versões, aos seis dias do mês de março de' hum mil. 
novecentos e -setenta.  hum ; (06/03/1.974 

• (Hélio Seix6 de .Britto Jr.) 
"DIRETOR GERAL" 

C è  Kl TRATOS 
PREFEITURA - DE GOIANIA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

CONTRATO DE CONCESãAÕ 	'3070 

"Contrato de concessão de Banca 
que entre si firmam a PREFEITU-
RA'DE GOIANIA e PEDRO VAS-

: CONCELOS DOS SANTOS 

Aos 	trinta 	dõ mês setembro de milnovecen- 
tos e setenta, na Procuradoria Geral da Prefeitura.  
Municipal de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, 
aqui denominada CONCEDENTE, representada 
pelo Prefeito Municipal, devidamente- assistido pe-
lo Procurador Geral do Município, firma com o se-
nhor PEDRO VASCONCELOS DOS SANTOS, aqui 
chamado CONCESSIONÁRIO, o presente contrato 
de concessão, com observância das condições abai- 
XO: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — A CONCED,ENTE, de 
acôrdo com o que consta do processo n.° 000307, de 
23.3.70, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão 
de uso do local 	de Banca, 	do : .Mercado 
Municipal de VILA NOVA para ali, exclusivamen-
te, explorar o comércio de Calçados. 

CLAUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado,  na legislação municipal específica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática dêste. 

CLÁUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as. taxas decorrentes da. con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-
teado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma e cálculo que serão êstabeleciddos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo Único — Não se aplica aos 
concessionários de bancas o dispôsto nesta cláu-
sula.. 

 
CLAUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a- 4ualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re- 
quisitar 	Banca, hipótese em que o CONCES- 
SIONÁRIO se obriga a desocupár-la dentro do pra-
zo de dez (10) dias, renunciando a todo e qualquer 
direito relativo à concessão. 

• 
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(CLÁUSULA QUINTA 	O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a mannter a • Banca ora concedida em 
perfeito estado de conservação e higiene, bem co-
mo usá-la exclusivamente'para o fim .a que se des-
tina.. 

CLÁUSULA SEXTA Fica vedado ao CONCES- 
IONÁRIO transferir o presente contrato, a quem 

quer que seja, bem como explorar o comércio por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta. 

'CLAUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante deste contrato todos os dispositivos do 
Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-
mo as leis que disponham ou venham dispôr sôbre 

-43 assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar com todo rigor e fidelidade 

-obrigando-se ainda a cumprir tildas as determina-
ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou por seus prepostos. • 

CLÁUSULA OITAVA — No caso de rescisão deste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 

to mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 
valor anual da concessão, a titulo de multa. 
CLAUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual-

,quer divida proveniente deste contrato, será feita 
por cobrança executiva na forma do decreto-lei 
aa.° 960, de 17.11.938. 

'CLÁUSULA DÉCIMA — Elege-se o fõio de Goiâ-
:nia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a este contrato. 

Para fins de direito, • lavrou-se o presente 
Listrumento de contrato, o qual,' depois de lido e 

'considerado justo, vai assinado pelos contratan-
"tes e por duas testemunhas. 

Goiânia, 30 de setembro de 1.970. 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO 

:Luiz Francisco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

Pedro Vasconcelos dos Santos 
CONCESSIONÁRIO 

`Testemunhas: Ilegível 
João Ferreira de Freitas 

PREFEITURA DE GOIANIA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 30/70. 

"Contrato de concessão de Banca 
n.° 14 que: entre si firmam a PRE-
FEITURA DE GOIANIA e a SRA. 
ROSA PEREIRA DE SOUZA 

lios vinte-dois do mês setembro de mil novecen-
-tos e setenta, na Procuradoria Geral da Prefeitura 
.Municipal de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, 
7oqui denominada CONCEDENTE, representada 
leio Prefeito Municipal, devidamente assistido pe- 

lo Procurador Geral do Município, firma com a se.. 
nhora ROSA PEREIRA DA SILVÁ,,, aqui chamaklá 
CONCESSIONÁRIA, o presente contrato de conces-
são, com obseKrância das condições abaixó: 

CLAUSULA PRIMEIRA 	,A CONCEDENTE, de 
acordo com o que consta do processo h.")  001795, de 
7.8.70, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão 
de uso do local Banca n.° 14, de Verduras do, Mer-
cado Municipal de VILA NOVA para ali, exclusiva-
mente, explorar o comercio de Verduras. 

CLÁUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal específica, de-
vendo• o seu recolhimento se efetuar até o dia 10 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática deste. • 

CLÁUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão. cujo montante mensal será apurado e ra-
tea doentre todos os concessionários, obedecida a 
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo único — Não se aplica aos 
concessionários de bancas' o dispôsto nesta cláu-
sula.. 

CLÁUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO,. inclusiVe re,  
quisitar a Banca n.° 14, hipótese em que o CON-
CESSIONÁRIO, se Obriga a desocupá-la dentro da 
prazo de dez (10) dias, renunciando a todo e qual-
quer direito relativo à; concessão. 

CLAUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter a Banca n.° 14 ora concedida em 
perfeito estado de conservação e higiene, bem co-
mo usá-la exclusivamente para o fim a que se des-
tina. 

CLÁUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem 
quer que seja, bem como explorar o comércio por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta. 

CLAUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositivos do 
Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-
mo as leis que disponham ou venham dispôr sôbre 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar com todo rigõr e fidelidade, 
obrigando-se ainda a cumprir tildas as determina-
ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou por seus prepostas. 

CLAUSULA OITAVA — No caso de rescisão deste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 
o mesmo sujeite ao pagamento .correspondente ao 
valor anual da concessão, a título de multa. 

CLAUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual-
quer divida proveniente deste contrato, será feita 
por cobrança executiva na forma do .decreto-14 
n.° 960, de 17.11.938. 
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CLAUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Golã-
..nia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a este contrato. 

Para fás de direito, lavrou-se o -presente 
instrumento de contrato, o qual, depois de lido e 
considerado justo, vai assinado pelos contratan-, 
tes e por duas testemunhas. 

Goiânia, 22 de setembro de 1970. 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO 

Luiz Francisco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

Rosa Pereira de Souza 
CONCESSIONÁRIO 

Testemunhas: Ilegível 
João Cândido 

PREFEITURA DE GOIANIA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.9 32/70, 

"Contrato de concessão de Banca 
s/n.° que entre si firmam a PRE-
FEITURA DE GOIANIA e FARHAN 
MAZIAD HANZY 

Aos vinte-três do mês setembro de mil novecen-
tos e setenta, na Procuradoria Geral da Prefeitura 
Municipal de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, 
aqui denominada CONCEDENTE, representada 
peio Prefeito Municipal, devidamente assistido pe-
lo Procurador Geral do Município, firma com o se- 
uhor FARHAN MAZIAD RAMZI, aqui chamado 
CONCESSIONÁRIO, o presente contrato de conces-
são, com observância das condições abaixo: 

CLAUSULA PRIMEIRA — A CONCEDENTE, de 
acôrdo cem o que consta do processo n.' 001589, de 
14.7.70, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão 
de uso do local Banca s/n, do Mercado Municipal 
de VILA NOVA para ali, exclusiVamente, explorar 
o comércio de REVISTA. 

CLAUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal específica, de-
vendo o seu Jecolhimento se efetuar até o dia 10 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática Teste. 

CLAUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
LONCESSIONAR.IO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra 
teado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo único — Não se aplica aos 
concessionários de bancas o dispôsto nesta cláu-
sula. 

CLAUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicaçâo ao CaNCESSIONARIO, inclusive re-
quisitar a Banca s/n, hipótese em que o CONCES- .. 
SIONARIO se. abriga a desocupá-la dentro do pra- 

zo de dez (10) dias, renunciando a todo e qualquer 
direito relativo à concessão. 
CLAUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO. 
obrigai-se a manter a Banca sin. ora concedida en . 
perfeito estado de conservação e higiene, bem co-
no usá-la exclusivamente para o fim a que se des-
tina. 

CLAUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem_ 
quer que seja, bem como explorar o comércio por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTR. 
expressamente o consinta. 

.4• 

CLAUSULA SÉTIMA — São considerados parte-
integrante dêste Contrato todos os dispositivos des,  
Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-
mo as leis que disponham ou venham dispôr sôbre- 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar com todo rigôr e fidelidade,. 
obrigando-se ainda a cumprir Udu as determina-
ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou por seus prepostos. 

CLÁUSULA OITAVA — No caso de rescisão dêste: 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará. 
J mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 
valor anual da concessão, a titulo de multa. 

CLAUSULA NONA — A cobrança de teteia e qual-
quer divida proveniente dêste contrato, será feita. 
por cobrança executiva na forma do decreto-lei 
n.° 960, de 17.11.938. 

CLAUSULA DÉCIMA — Elege-se o feiro de Goiâ-
nia, com exclusão de qualquer outro_ para dirimir 
as questões relativas a êste contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente,  
instrumento de contrato, o qual, depois de lido e. 
considerado justo, vai assinado pelos contratan-
tk.":s e por duas testemunhas. 

. 	Goiânia, 23 de setembro de 1.970. 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO 

CONCESSIONÁRIO 
Farhan Maziad Hanz 

Luiz Francisco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

Testemunhas: Dolmison Rodrigues 
Davi Lourenço Dias 

PREFEITURA DE GOIANIA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 34/70. 

"Contrato de concessão de Banca. 
que entre si firmam a PREFEITU-
RA DE GOIANIA e IRACEMA Ai 
PAULA DE ALMEIDA 

Aos vinte-três do mês setembro de mil novecen-
tos e setenta, na Procuradoria Geral da Prefeitura 
Municipal de Goiânia, Capital do Estado de Goiáss 
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aqui denominada CONCEDÉNTE, representada 
pelo Prefeito Municipal, devidamente assistido pe-
lo Procurador Geral do Município, firma com a se-
nhora IRACEMA PAULA DE ALMEIDA, aqui cha-
mada CONCESSIONÁRIA, o presente contrato de 
concessão, com observância das condições abaixo: 

CLAUSULA PRIMEIRA — A CONCEDENTE, de 
ax6Rgo com o que consta do processo n.° 001538, de 
8.7 :q, faz ao CONCESSIONÁRIO.  — concessão 
de uso do local Banca, do Mercado Municipal 
de VILA NOVA, para ali, exclusivamente, explorar 
o comércio de Armarinhos, 

CLAUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal específica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática dêste. 

CLAUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-
teado entre todos os concessionários, obedPcidP a 
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo único — Não se aplica aos 
concessionários de-  bancas o dispôsto nesta cláu-
sula. 

CLAUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re- 
quisitar 	Banca, hipótese em que o CONCES- 
SIONÁRIO se obriga a desocupá-lo dentro do pra-
zo de dez (10) dias, renunciando a todo e qualquer 
direito relativo à concessão. 

CLÁUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter a Banca ora concedida em 
perfeito estado de conservação e higiene, bem co-
mo usá-la exclusivamente para o fim a que se des-
tina. 

CLÁUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato. a quem 
quer que seja, bem como explorar o comércio por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta. 

CLÁUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositivos do 
Regulamento dos Mercados Municipais: assim co-
mo as leis que disponham ou venham dispôr sôbre 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
proGmete a observar com todos rigôr e fidelidade, 
obrigando-se ainda a cumprir tôdas as determina-
ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou por seus prepostos. 

111LAUSULA OITAVA — No caso de rescisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO-, ficará 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 
valor anual da concessão, a titulo de multa. 

CLAUSULA NONA -- A cobrança de toda e qual- 

quer divida proveniente dêste contrato, será feita:4  
por cobrança executiva na forma do decreto-lei 
n.° 960, de 17.11.938. 	 J$ 

CLAUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ-
nia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a êste contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente 
instrumento de contrato, o qual, depois de lido e 
considerado justo, vai assinado pelos contratan-
tes e por duas testemunhas. 

Gaitaria, 23 de setembro de 1.970. 

Manoel dos Reis .61!va 
PREFEITO 

Iracema Paula, de Almeida 
CONCESSIONÁRIO 

Luiz Francisco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

1"estemunhas: Gabriel Pereira Leite 
Conceição Cruz Pimenta . 

PREFEITURA DE GOIANIA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 33/70, 

"Contrato de concessão de Banca 
n.° 20 gde entre si firmam a PRE-
FEITURA DE GOIANIA e ELEUZA 
MOREIRA DA SILVA 

Aos -vinte-três do mês setembro' de mil novecen-
Los e setenta, na Procuradoria Geral.  da Prefeitura 
Municipal de Goiânia, Capital do Estado de Goiás,' 
aqui denominada CONCEDENTE, representada 
peio Prefeito Municipal, devidamente assistido pe=  
lo Procurador Geral do Município, firma com o se-
nhora ELEUZA MOREIRA DA SILVA, aqui cha-
mada CONCESSIONÁRIA, o presente contrato de 
concessão, com observância das condições abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — A CONCEDENTE, de 
acôrdo com o que consta do processo n.° 001577, de 
13.7.70, faz ,ao CONCESSIONÁRIO — concessão 
de uso do local Banca n.° 20, do Mercado Municipal 
de VILA NOVA para ali, exclusivamente, explorar 
o comércio de Calçado. 

CLÁUSULA SEGUNDA -- O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal específica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática dêste. 

CLÁUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-
Uado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

1 
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'Parágrafo-único - — • Não se aplita aos 
concessionários de bancas o - dispôsto nesta cláu- • 
?zula. 

CLAUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re-
quisitar a Banca n.° 2a hipótese em que o CON-
CESSIONÁRIO se obriga a -desocupá-lo dentro do 
prazo de dez (10) dias, renunciando a todo e qual-
,quer direito relativo à concessão. 

CLÁUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter a Banca n.° 20 ora concedida em 
perfeito estado de conservação e higiene, bem co-
no usá-la exclusivamente para o fim a que se des-

tina. 

CLÁUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem 
quer que seja, bem como explorar o comércio por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta. 

CLAUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dês1-.,e1  contrato todos os dispositivos do 
Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-
mo as leis que disponham ou venham dispôr sôbre 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar com todo rigôr e fidelidade, 
obrigando-se ainda.a cumprir tinias as determina-
ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou por seus prepostos. 

CLÁUSULA OITAVA — No caso de rescisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 
valor anual da concessão, a titulo de multa. 
CLAUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual-
quer dívida proveniente dêste contrato, será feita 
por cobrança executiva na forma do decreto-lei 
n.° 960, de 17.11.938. 

CLÁUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ-
nia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a êste contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente 
instrumento de contrato, o qual, depois de lido e 
considerado justo, vai assinado pelos contratan-
tes e por duas testemunhas. 

Goiânia, 23 de setembro de 1.970. 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO 

Eleusa Moreira da Silva 
CONCESSIONÁRIO 

Luiz Francisco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

Testemunhas: Isaia,s Eugênio Cerqueira 
José Aldery Coêlho Ribeiro 
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PROCURADORIA GERAL DO • MUNICÍPIO 4 • 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 32/70 

"Contrato de concessão de Banca 
n.° 60a — 60b que entre si firmam 
a PREFEITURA DE MANIA e 
MARIA-APARECIDA O. MARTINS • 

Aos vinte-nove .do mês setembro de mil novecen-
tos e setenta, na Procuradoria Geral da Prefeitura 
Municipal de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, 
aqui denominada CONCEDENTE, representada 
pelo Prefeito Municipal, devidamente assistido pe- 
lo Procurador Geral do Município, firma com o se-
nhora MARIA APARECIDA O. MARTINS, aqui 
chamada CONESSIONARIA, o presente contrato 
de concessão, com observância das condições abai- 
XO: 

CLÁUSULA PRIMEIRA —. A CONCEDENTE, de 
acôrdo com o que consta do processo n.° 000888, de 
2g.4.70, faz ao CONCESSIONÁRIO - — concessão 
de uso do local Banca n.' 60a-60b, do Mercado, Mu-7. 
nicipal de CAMPINAS para ali, exclusivamente, 
explorar o comércio de Verduras. 

CLÁUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal específica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática dêste. 

CLÁUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-
teado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad- 
ministração do Mercado. 	' 

Parágrafo Único — Não se aplica aos 
concessionários 'de bancas o dispôsto nesta cláu 
sula. 

CLÁUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re-
quisitar a Banca n.° 60a-60b, hipótese em que o 
CONCESSIONÁRIO se obriga a desocupá-lo den-
tro do prazo de dez (10) dias, renunciando a todo 
e qualquer direito relativo à concessão. 

CLAUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga se a manter a Banca n.ib 60a - 60b, ora conce-
dida em perfeito estado de conservação e higiene, 
bom como usá-la exclusivamente para o fim a que 
se destina. 

CLÁUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONARIO transferir o presente contrato, a quem. 
quer que seja, bem como explorar o comércio pot 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta. 

;41~~ 	 AC' 	  
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'CLAUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dêste' contrato todos os dispositivos do 
Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-
mo as leis que disponham ou venham dispôr sôbre 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar com todo rigôr e fidelidade, 

.obrigando-se ainda a cumprir tôdas as determina-
ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou por seus prepóstos. 

'CLAUSULA,  OITAVA — No caso de rescisão dêste 
entrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 

o mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 
valor anual da concessão, a título de multa. 

-•CLAUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual-
çuer dívida proveniente dêste contrato, será feita 
por . cobrança executiva na forma do decreto-lei 
n.° 960, de 17.11.938. 

-CLAUSULA • DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ-
nia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
.as questões relativas a êste contrato. 

• 
acôrdo com o que consta do processo n.' 001107, de 
22.5.1"N, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão 
de uso do local Banca de FUmo, do Mercado Mu-
nicipal de Setor PEDRO LUDOVICO para ali, ex-
clusivamente, explorar o comércio de Fumo. 

CLAUSULA SEGUNDA -- O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal.fixado na legislação municipal específica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10 
;dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática dêste". 

CLAUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da 'con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-
teado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma e cálculo que serão estabelecidos. pela Ad-
ministração do Mercado. 

• - Parágrafo Único — Não se aplica aos 
concessionários de bancas o dispôsto nesta cláu-
ala. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente 
instrumento de contrato, o qual, depois de lido e 
considerado justo, vai assinado pelos contratan-
les e por duas testemunhas. 

Goiânia, 29 de setembro de 1.970. 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO 

Maria Aperecida de Oliveira Martins 
CONCESSIONÁRIO 

Luiz Francisco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

'Testemunhas: Manoel Lopel de "ilegível" 
D. Marques 

PREFEITURA DE GOIÂNIA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 5/70. 

"Contrato de concessão de Banca 
de Fumo que entre si firmam a 
PREFEITURA D E GOIANIA e 
APARfCIO DE PAULA TEIXEIRA 

1 
.Aos vinte-quatro do mês setembro -de mil novecen-
tos e setenta, na Procuradoria Geral da Prefeitura 
Municipal de Goiânia, Capital do.Estado de Goiás, 
-aqui denominada CONCEDENTE, representada 
pelo Prefeito Municipal, devidamente assistido pe-
lo Procurador Geral do Município, firma com o se-
nhor APARfCIO DE PAULA TEIXEIRA, aqui cha-

- -mado CONCESSIONÁRIO, o. presente contrato de 
,concessão, com observância das condições abaixo: 

'CLAUSULA PRIMEIRA — A CONCEDENTE, de 

CLAUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re-
quisitar a Banca de Fumq, hipótese em que o CON-
CESSIONÁRIO se obrigá a desocupá-lo dentro do 
prazo de dez (10) dias, renunciando a todo e qual-
quer direito relativo à. concessão. 

CLAUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter a Banca de Fumo ora conce-
dida em perfeito estado de conservação e higiene, 
bem corno usá-la exclusivamente para o fim a que 
se destina. 

k 
CLAUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem 
quer que seja, bem como 'explorar. o comérdio por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta. 

5 
CLAUSULA SÉTIMA — São considerados 'parte 
integrante dêste' contrato todos os dispositivos do 
Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-
mo as leis que disponham ou venham dispôr sôbre 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar•com todo rigôr e fidelidade, 
obrigando-se ainda a cumprir tôdaS as determina-
ções que Lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou por seus prepostos. 

CLAUSULA OITAVA — No.caso de rescisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente aia 
valor anual da concessão, a título de multa. 

CLAUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual-
quer dívida proveniente dêste contrato, será feita 
por cobrança executiva na forma do decreto-lei 
n.° 960, de 17.11.938. 

CLAUSULA DÉCIMA — Elege-se o feiro de Goiâ-
nia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a êste contrato. 
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Para fins de direito, lavrou-se o presente 
instrumento de contrato, o qual, depois de lido e 
considerado justo, vai assinado pelos contratan-
tes e por duas testemunhas. 

Goiânia, 24 de setembro de 1.970. 
At 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO 

Aparício de Paula Teixeira 
CONCESSIONÁRIO 

Luiz Francisco Guedes de Amori-m 
Procurador Geral 

Testemunhas: Rosem° Alves Reis 
• Milton Vieira de Souza 

PREFEITURA DE GOIÂNIA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICtPIO 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 21/70. 

"Contrato de concessão de Sala il.° .  
4 que entre si firmam a PREFEI-
TURA DE GOIÂNIA e SILVA & 
IRMÃOS LTDA. 

Aos vinte-dois do mês setembro de mil novecen-
tos e setenta, na Procuradoria Geral da Prefeitura 
Municipal de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, 
aqui denominada •CONCEDENTE, representada, 
pelo Prefeito Municipal, devidamente assistido pe-
lo Procurador Geral do Município, firma com o se-
nhor SILVA & IRMÃOS LTDA., aqui chamado 
CONCESSIONÁRIO, o presente contrato de con-
cessão, com observância das condições abaixo: 

CLAUSULA PRIMEIRA — A CONCEDENTE, de 
acordo com o que consta do processou .° 001977, de 
19.8.70, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão 
de uso do local rr  la ri.° 4, do Mercado Municipal 
de CAMPINAS para ali, exclusivamente, explorar 
o comércio de Armazem. 

.CLAUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal especifica, de-
vendo o SEU recolhimento se efetuar até o dia 10 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática dêste. 

CLAUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-- 
teado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma e •cÉticulo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo único — Não se aplica aos 
concessionários de bancas o dispôsto nesta cláu-
sula. 

CLAUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re-
quisitar a Sala n.° 4, hipótese em que o CONCES-
SIONÁRIO se obriga a desocupá-la dentro do pra- 

zo de dez (10) dias, renunciando a todo e qualquer-
direito relativo à concessão. 

CLAUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter a Sala n.° 4 ora concedida era 
perfeito estado de conservação e higiene, bem co-
mo usá-la exclusivamente para o fim a que se des-
tina. 

CLAUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem_ 
quer que seja, bem como explorar o comércio por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTF 
expressamente o consinta. 

CLAUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositivos doo 
Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-
mo as leis que disponham ou venhám disper sôbre 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar com todo rigor e fidelidade, 
obrigando-se ainda a cumprir tôdas as determina 
ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou por seus prepostos. 

CLAUSULA OITAVA — No caso de rescisão dêste~  
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará.. 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente aoo 
valor anual da concessão, a título de multa. 

CLAUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual-
quer dívida proveniente dêste contrato, será feita 
por cobrança executiva na forma do decreto-lei 
n.° 960, de 17.11.938. 

CLAUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ-
ria, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a êste èontrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o present 
instrumento de contrato, o qual, depois de lido e 
considerado justo, vai assinado pelos contratan-
tPs e por duas testemunhas. 

Goiânia, 22 de setembro de 1.970. 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO 

CONCESSIONÁRIO 
Waldir Ribeiro da Silva. 

Luiz Francisco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

Testemunhas: Manoel Lopes de "ilegível" 
Euripedis Marquis 

PREFEITURA DE GOIÂNIA 
Procuradoria Geral do Município-.  

CONTRATO DE CONCESSAO N.° 22' 

"Contrato de concessão de BANCXA  
que entre si firmam a PREFEITU.,  
RA DEGOIÂNIA e MANOEL AR-
NALDO DE SOUZA 

Aos primeiro do mês de setembro de hum mil: 
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novecentos e setenta, na Procuradoria Geral da 
Prefeitura Municipal de Goiânia, Capital do Esta-
do de Goiás, aqui denominada CONCEDENTE. re-
presentada pelo Prefeito Municipal, devidamente 
assistido' pelo Procurador Geral do Município, fir-
mai com o senhor Manoel Arnaldo de Souza, aqui 
chamado CONCESSIONÁRIO, o presente contrato 
de concessão, com observância das condições 
abaixo: 

CLAUSULA PRIMEIRA. — A CONCEDENTE, de 
acôrdo com o..que consta do processo n.° 21377, de 
26/12/69, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão de 
uso do local da BANCA, do Mercado Municipal de 
CENTRAL para ali, exclusivamente, explorar o 
comércio de FERRAGENS. 

CLAUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal especifica, de-
sendo o seu recolhimento se efetuar até o ,dia 10 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob Pe-
na de rescisão automática dêste. 

CLÁUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-
teado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo único — Não se aplica aos con-
cezis:onários de bancas o dispôsto nesta cláusula. 

- CLÁUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re- 
quisitar 	a BANCA 	, hipótese em que o 
CONCESSIONÁRIO se obriga a desocupá-la dentro 
do prazo de dez (10) dias, renunciando a todo e 
ítialquer direito relativo à concessão. 

CLAUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter 	a BANCA , ora concedi- 
da em perfeito estado de conservação e higiene, 
bem como usá-la exclusivamente para o fim a que 
se destina. 

CLÁUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem 
quer que seja, bem como explorar o comércio por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta. 

CLAUSULA SÉTIMA São considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositivos do 
hegulamento dos Mercados Municipais, assim co- 
mo leis que disponham ou venham dispâr sôbre 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar com todo rigôr e fidelidade, 
:-.;brigando-se ainda a cumprir tôdas as determina-
ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou por seus prepostos. 

CLAUSULA OITAVA — No caso de rescisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 
valor anual da concessão, a titulo de multa. 

CLÁUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual- 
quer dívida proveniente dêste contrato, será feita 

'
por cobrança executiva na forma do decreto-lei 
a.° 960, de 17.11.938. 

CLÁUSULA DÉCIMA — 	o fôro de Goiâ- 
nia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a êste contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente 
instrumento de contrato, o qual depois de lido e 
considerado justo vai assinado pelos contratantes 
e por duas testemunhas. 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO MUNICIPAL 

Manoel Arnaldo de Souza 
CONCESSIONÁRIO 

Francisco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

Testemunhas: José Muniz Filho / 
Luiz Antônio 

PREFEITURA DE GOIANIA 
Procuradoria Geral do Município 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 69/70 

"Contrato de concessão de BANCA 
DE FRUTAS que entre si firmam 
a PREFEITURA DE GOIANIA e 
OSVALDO RODRIGUES ALVES 

Aos vinte-oito do mês de setembro dé hum mil 
novecentos e setenta, na Procuradoria Geral da 
''refeitura Municipal de Goiânia, Capital do Esta-
do de Goiás, aqui denominada CONCEDENTE, re-
presentada pelo Prefeito Municipal, devidamente 
.-Lssistido pelo Procurador Geral do Município, fir-
ma com o senhor Oswaldo Rodrigues Alves, aqui cha 
mado COI(CESSIONARIO, o presente contrato ne 
concessão, com observância das condições abaixo: 

CLAUSULA PRIMEIRA. — A CONCEDENTE, de 
acôrdo com o que consta do processo n.° 001376, de 
24/03/70, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão de 
uso do local Banca de Frutas do Mercado Municipal 
Central para ali, exclusivamente, explorar o comér-
cio de FRUTAS. 

CLAUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal especifica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
-2 de rescisão automática dêste. 

t...LAUSULA TERCEIRA — Correrão por conta chl 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-
teado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma e cálculo que serão estabelecidos peia Ad- 
wunstração do Mercado. 	- 

Parágrafo Único — Não se aplica aos con-
cessio3 ário3 de bancas o dispôsto nesta cláusula 

kiLAUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
,.k.ésnunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re- 
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;.quisitar F  Banca de Frutas, hipótese em que o 
"'. CONCESSIONÁRIO se obriga a-desocupá-la dentro • 

do prazo de dez (10i dias, , renunciando a todo e 
qualquer direito relativo à concessão. 

i‘f n CLÁUSULA,  QUINTA — O -CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter Banca de Frutas, ora concedi-

dcremiperfeito estado de -conservação e higieng 

tem como-usá-la exclusivamente para o fim a qüe 

— sei  destina . 

CLAUSULA SEXTA — Fica vedado aó CONCES-

SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quein 

quer.- que :seja,c ibem corno explorar o comércio por • 

atiterposta'pessoa; a não ser que a CONCEDENTE 

0,,Çexpressamente o consinta. 

CLAUSULA "'''SÉTIMA — São considerados parte 

integrante dêste contrato todos os d!rpositivos dc 

Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-

mo as leis que disponham ou venham dispôr sôbre 

o assunto, as quais, o CONCESSIONÁRIO se com-

, promete a observar com todo rigôr e fidelidade, 

. obrigando-se ainda'  a cumprir tôdas as determina-

ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-

TE ou por seus prepostos. 

CLÁUSULA OITAVA — No caso de rescisão dêste 

contrato, por' parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 

o mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 

valor anual da concessão, a título de multa. 

CLÁUSULA NONA — A cobrança de teteia e qual-

quer divida proveniente dêste contrato, será feita 

por cobrança executiva na forma do decreto-lei 

n.°  960, de 17.11.938. 

CLAUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ-

nia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 

as questões relativas a êste contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente 

Instrumento de contrato, o qual depois de lido e 

considerado justo, vai assinado pelos contratantes 

e por duas testemunhas. 

Goiânia, 28 de setembro de 1.970 

Manoel dos Reis Silva 

PREFEITO MUNICIPAL 

Oswaldo Rodrigues Alves 

CONCESSIONÁRIO 

Francisco Guedes de Amorim 

Procurador Geral 

Testemunhas: Patrício de Sousa Barbosa 

Valdivino de Paula 

PREFEITURA DE GOIANIA 

Procuradoria Geral do Município 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.°  65/70 

"Contrato de concessão de BANCA 

que entre si firmam a PREFEITU-

RA DE GOIANIA e SANTOS OR-

CÍLIO DA PAIXÃO 

do de Goiás,--aqui denominada CONCEDENTE, re- *ik 

oresentada pelo Prefeito Municipal, devidamente 

assistido pelo Procurador Geral do Município,,fir-

ma com o senhor Santos Orcílio da Paixão, aqui cha-

mado CONCESSIONÁRIO, o presente contrato de 

concessão, com. observância, das condições abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — A CONCEDENTE, de 

acôrdo .com o que consta do processo n.°  000782; de 

20/04/70, faz ao , CONCESSIONÁRIO — concessão 

de.uso do local 	Banca, do Mercado Munici- 

pal Central, para ali, exclusivamente, explorar 

o comércio de Laticínios e Frios. 

CLÁUSULA SEGUNDA O prazo da concessão 

será indeterminado, mediante o pagamento -men-

sal . fixado na legislação municipal especific,a, . de-

vendo o seu recolhimento se ,efetuar até .0 dia 10 

(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-

na de rescisão automática dêste. 

CLÁUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do-

CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da .con-

, cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-

teado entre todos' os concessionários, obedecida a 

forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad:- . 

ministração do Mercado. 

Parágrafo único -- Não se aplica aos con-

cessionários de bancas o dispôsto nesta cláusula. 

CLÁUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 

a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 

comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re- 
quisitar 	 Banca 	 ,hipótese em que o 

CONCESSIONÁRIO se obriga a desocupá-la dentro 

do prazo de dez (10) dias, renunciando a todo e 

qualquer direito relativo á concessão. 

CLÁUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 

obriga-se a manter 	Banca . ora concedi- 

da em perfeito estado de conservação e . higiene, 

bem como usá-la exclusivamente para o fim a que 

se destina. 

CLÁUSULA SEXTA — Fica vedado ae CONCES-

SIONÁRIO transferir o presente contrato,. a quem 

quer que seja, bem como explorar o comércio por 
interposta pessoa, a hão ser que a CONCEDENTE 

expressamente o consinta. 

CLÁUSULA SÉTIMA -- São considerados parte 

integrante dêste-  contrato todos os dispositivos do 

Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-

mo as leis que disponham ou venham dispôr sôbre 

o assunto, as quais- o CONCESSIONÁRIO se . com-

promete a observar com todo rigôr e fidelidade, 

obrigando-se ainda a cumprir tôdas as determina-

ções que lhe forem enderecadas pela CONCEDEN-

TE ou por seus prepostos. 

• Aos vinte-dois do mês de setembro de hum mil 

- novecentos e setenta, na Procuradoria '  Geral da 

Prefeitura Municipal de. Goiânia, Capital do Eáta- 

CLAUSULA OITAVA — No caso de rescisão'  dêste 

contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 

o'  mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 

valor anilai da concessão, a título de multa.' 
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CLAUSULA NONA — A cábrânça de tôda é qual-
-quer divida prOveniente dêsté contrato, será feita 
_por cobrança executiva na' forma do' decreto-lei 
n.° 960, de 17.11.936. 

'CLAUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ- 
eiclU:ããót de 	atitro, 'para. 'dirimir 

-as questões relàtivás a êste contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente 
instruininto 'de contrato, fo qüál . depOis de lido e 
-~onsidera do justo, vai' assinado pelos contratantes 
'e por duas iestemunhaS." 

Goiânia, 22 de setembro de 1.970 • • .. 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO MUNICIPAL 

.Santos Orcilio da Paixão 
_CONCESSIONÁRIO 

Francisco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

'Testemunhas: Luiz Antônio • 
Geovane F. dos Santos 

PREFEITURA DE GOIANIA 
Procuradoria Geral do Município 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 35/70 

"Contrato de concessão de BANÇA 
que entrê si firmam a PREFEITU-
RA DE GOIANIA e WILSON DE 
SOUZA' 

.Aos vinte-quatro do mês de setembro de hum mil 
novecentos e setenta, na Procuradoria Geral da 
Prefeitura Municipal de Goiânia, Capital do Esta-
-do de Goiás, aqui denominada CONCEDENTE, re-
presentada pelo Prefeito Municipal, devidamente 
'assistido pelo Procurador' Geral do Município, fir-. 
ma com o senhor Wilson de Souza, aqui cha- 

•mado CONCESSIONÁRIO,'o presente contrato de 
concessão, com observância das condições abaixo: 

'CLAUSULA PRIMEIRA. — A CONCEDENTE. de 
'aéôrdo cem o que consta do processo n.° 000271, de 
19/03/70, faz ao CONCESSIONÁRIO 	contes=  
:são de uso do local Banca do Mercado Municipal 
:para ali, exclusivamente, explorar o comér-
(cio de BANCA. 

CLAUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal- específica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10 
,(dez) de cada miâs subsequente ao vencido, sob pe 
ria de iesciák) aútomática désté. 

CLAUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
., ..,IONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
ceisào;"cujo^montante'menáal será apurado e ra-

`tudo entre todás os condésslorFárlosi obedecida ,a. 

forma' e cálculo que serão *estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercadio. 

Parágrafo Único — Não se aplica aos con.- 
cessionárias de bancas o dispôsto nesta cláusula. 

CLÁUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
tenpo-iesCindir a concessão, mediante 

comunicação a:o CONCESSIONÁRIO, inclusive re- 
quisitar 	BANCA, . 	.hipôtese. em que o 
e.,C.NOÉSSIONÁRIO- seobriga. ã: dèsocupád.a dentro . 

prazo de dez' '(10) dias, renunciando .a todo e 
qualquer dielifo relativo a concessão. ,̀ . 

fLAUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
anca: 	'orà:.concedi- 

do efin perfeito estadode conservação - e- higiene, 
b-..fm Corno usá-la eiclusivamente.para, o fim a que 
se destina. 	-- • 

C.:LAUSULA SEXTA -- Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO trariáérir o presente` contrato, .a quem 
qUei---que.ieja; beni com( .exylórar õ comércio. por 
..int-trpoaa pessoa, a: nã& ser—que.'ã CGNCEDENTE 
'expressa.mente o consinta. 

CLÁUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositivos do 
Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-
mo as íeis que disi3oriliarn ou venham dispôr sôbre 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar com todo rigôr e fidelidade, 
obrigando-se ainda a cumprir todas aã determina-
ções que lhe forem endereçados pela CONCEDEN-
J.k, ou por seus prepostos. 

CLAUSULA OITAVA No caso de rescisão dêste 
contrato, por -parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 
valor anual da concessão, a título de multa. 

CLAUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual-
quer dívida proveniente dêste contrato, será feita 
por cobrança executiva na forma do decreto-lei 
n.° bgti, de 17.11.938. 

CLÁUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ-
nia, com excluSão'de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a êste contrato. • 

Para fins de direito, lavrot,--se o presente 
instrumento de contrato, o qual depois de lido e 
considerado justo, vai assinado pelos contratantes 
e por duas lestemunhas. 

Goiânia, 24 de setembro de 1.970. 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO MUNICIPAL 

Wilson de Souza 
CONCESSIONÁRIO 

Francisco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

Testemunhas: João Ezequiel de Oliveira 
*- • 	,Martinho Rodrigues Carneiro 
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PREFEITURA DE GOIANIA 
Procuradoria Geral do Município 

CONTRATO DE CONCESSAO N.° 68/70 

promete a observar com Lodo rigôr e fidelidade, 
obrigando-se ainda a cumprir tôdas as determina- I 
ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN- 

• TE ou por seus prepostos. 

"Contrato de concessão de ARFA 
que entre si firmam a PREFEITU-
RA DE GOIANIA e MARIA SILVA 

Aos vinte-oito do mês de setembro de hum mil 
novecentos e setenta, na Procuradoria Geral 'da 
Prefeitura Municipal de GoiRnia, Capital do Esta-
do de Goiás, aqui denominada CONCEDENTE, re-
presentada pelo Prefeito Municipal, devidamente 
assistido pelo Procurador Geral do Município, fir-
ma com a senhora MARIA SILVA, aqui cha-
anado CONCESSIONÁRIO, o presente contrato de 
concessão, com observância das condições abaixo: 

CLAUSULA PRIMEIRA. — A CONCEDENTE, de 
acôrdo com o que consta do processo n.° 001127, de 
27/05/70, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão 
de uso do local ÁREA , do Mercado Municipal 
de CENTRAL para ali, exclusivamente, explo-
rar o comércio de CALÇADOS. 

CLÁUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal específica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática creste. 

CLAUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão., cujo montante mensal será apurado e. ra-
teado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo único — Não se aplica aos con-
cessionários de bancas o dispôsto nesta clálisula. 

CLÁUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re- 
quisitar 	ÁREA 	, hipótese em que o 
CONCESSIONÁRIO se obriga a desocupá-lr dentro 
do prazo de dez (10) dias, renunciando a todo e 
qualquer direito relativo ã concessão. 

CLAUSULA. QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter 	ÁREA 	, ora concedi- 
do em perfeito estado de conservação e higiene, 
bem como usá-la exclusivamente para o fim a que 
se destina. 

CLÁUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem 
quer que seja, bem como explorar o comércio por 
interposta :pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta. 

CLAUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositivos do 
Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-
mo as leis que disponham ou venham dispôr sõbre 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com- 

CLÁUSULA OITAVA — No caso de recisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará_ 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 
valor anual da concessão, a título de multa. 

CLÁUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual-
quer dívida proveniente dêste contrato, será feita.. 
por cobrança executiva na forma do decreto-lei. 
n.° 960, de 17.11.938. 

CLÁUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ-
nia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir-
as questões relativas a este contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente 
instrumento de contrato, o qual depois de lido e 
considerado justo, vai assinado pelos contratante& 
e por duas testemunhas. 

Goiânia, 2J de setembro de 1970 
• 

MANOEL DOS REIS 
Prefeito 

Maria Silva. 
CONCESSIONÁRIO 

Luís Francisco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

Testemunhas: José Muniz Filho 
Juliana Pereira Filho 

PREFEITURA DE GOIANIA 
Procuradoria Geral do Município 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 66/70 

"Contrato de concessão de BANCA." 
S/N. que entre si firmam a PRE-
FEITURA DE GOIANIA e FRAN-
CISCO DE ASSIS UCHOA 

Aos vinte-dois do mês de setembro de hum mil 
nnvecentos e setenta, na Procuradoria Geral da 
Prefeitura Municipal de Goiânia, Capital do Esta-
do de Goiás, aqui denominada CONCEDENTE, re-
presentada pelo Prefeito Municipal, devidamente 
assistido pelo Procurador Geral do Município, fir-
ma com o senhor Francisco de Assis Uchôa,aqui cha-
mado CONCESSIONÁRIO, o presente contrato de 
concessão, com observância das condições abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA. — A CONCEDENTE, de 
acôrdo com o que consta do processo n.° 001636, de 
20/07/70, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão 
'de uso do local. BANCA S/N. , do Mercado Muni-
cipal Central, para ali, exclusivamente, explorar o• 
comércio de BANCA-SUINOS. 

CLÁUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão ,„ 
será indeterminado, mediante o pagamento men-,2  
sal fixado na legislação municipal específica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10. 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de resciskr automática dêste. 
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CLAUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-
teado entre todos os concessionários; obedecida a 
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo único — Não se aplica aos con-
cessionários de bancas o dispôsto nesta cláusula. 

CLAUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re- 
quisitar 	BANCA S/N.°, 	hipótese em que o 
CONCESSIONÁRIO se obriga a desocupá-la dentro 
do - prazo de dez (10) dias, renunciando a todo e 
qualquer direito relativo à concessão. 

CLAUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter BANCA S/N. , ora concedi-
do em perfeito estado de conservação e higiene, 
bem como usá-la exclusivamente para o fim a que 
se destina, 

CLAUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES 
SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem 
quer que seja, bem corno explorar o comércio por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta.. 

CLAUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositivos do 
Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-
rno as leis que disponham ou venham dispôr sôbre 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar com todo rigôr e fidelidade, 
obrigando-se ainda a cumprir'tódas as determina-
ções que lhe forem endereçadas peia CONCEDEN-
TE ou por seus prepostos. 

CLAUSULA OITAVA — No caso de recisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 
valor anual da concessão, a título de multa. 

CLAUSULA NONA — A cobrança de toda e qual-
quer divida proveniente dêste contrato, será feita 
por cobrança executiva na forma do decreto-lei 
n.° 960, de 17.11.938. 

CLAUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ-
nia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a êste contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente 
instrumento de contrato, o qual depois de lido e 
considerado justo, vai assinado pelos contratantes 
e por duas testemunhas. 

Goiânia, 22 de setembro de 1.970. 

MANOEL DOS REIS 
Prefeito 

Francisco de Assis Uchôa 
CONCESSIONÁRIO 

Luis Francisco Guedes de Almorim 
Procurador Geral 

Testemunhas: Heli C. Souza 
Raimundo Antônio Uchôa  

PREFEITURA DE GOIANIA 
Procuradoria Geral do Município 

CONTRATO DE CONCESSAO N.° 36/70 

"Contrato de concessão de BANCA 
DE VERDURAS que entre si III% 
mam a PREFEITURA DE GOIA-
NIA e ANTÔNIO NELLI 

Aos vinte-quatro do mês de setembro de hum mil 
novecentos e setenta, na Procuradoria Geral da 
Prefeitura Municipal de Goiânia, Capital do Esta-
do de Goiás, aqui denominada CONCEDENTE, re-
presentada pelo Prefeito Municipal, devidamente 
assistido pelo. Procurador Geral do Município, fir- 
ma com o senhor 	Antônio Nelli 	, aqui cha- 
mado CONCESSIONÁRIO, o presente contrato de 
concessão,. com observância das condições abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA. — A CONCEDENTE, de 
acôrdo com o que consta do processo n.° 000556, de 
07/04/70, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão de 
uso do local 	Banca 	do Mercado Municipal 
Central, para ali, exclusivamente, explorar o co-
mércio de VERDURAS. 

CLAUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal especifica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática dêste. 

CLÁUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ia-
teado entre todos os concessionários, obedecida a 
furma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo único — Não se aplica aos con-
cessionários de bancas o disnôsto nesta cláusula. 

CLÁUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re- 
quisitar 	BANCA 	, "hipótese em que o 
CONCESSIONÁRIO se obriga a desocupá-la dentro 
do prazo de dez (10) dias, renunciando a todo e 
qualquer direito relativo à concessão. 

CLAUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
Coriga-se a manter 	BANCA 	, ora concedi- 
da em perfeito estado de conservação e higiene 
bem como usá-la exclusivamente para o fim a que 
se destina. 

CLAUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem 
quer que seja, bem como explorar o comércio por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta. 

CLAUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dêste Contrato todos os dispositivos do 
Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-
mo as leis que disponham ou venham dispôr sôbre 
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• 
o assuntas quáis o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar com tado.rigôr e fidelidade, 
obri¡arão7-se ainda a cumprir tôdas as detérmina-

es,gue,lhe forem endereçadas pela CONCEDEN- 
, TE ou por seus prepostos. 

CLAUSULA OITAVA — No caso de recisão dêste` 
contrato, 'sor parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 

r

• 

'"afiEh:.iirial dá éoncessão, a título de multa. 
• j4• • 

,CLAUSULA rfony.-;7 A côbrariça, de tôda e qual 
quer, divida _proveniente dêste.' contrato, será, fèita 
,por cobrança executiva na farina da decretirlei 
ri.° 960, de 17.11.938. 

t...,2 ■ .A 	H.) 	1 	) 
,CLAUSULA DÉCIMA Elege-se o fôro de Goiâ-
xdal.comtexcligão de ,qualquer. outro, para ditirriir 
as questões refitiiás a êstè contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente 
,,i4è,,trimiento de contrato, p qual depoâ de lido e 
,;63nsideado.Wsto,,,yai assinado pelos contratantes 
e por duas testemunfias. 

Cknânia, 24 de setembro de 1.970. 

CLAUSULA TERCEflA — Correrão por conta- do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da.con-. 
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-
teado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo Único — Não se aplica aos con-
cessionários de bancas o dispôsto nesta cláusula. 

CLÁUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive .re- 
-quiãitar 	BANCA 	, hipótese em que o 

1 

CONCESSIONÁRIO se obriga a desocupá-lo dentro 
do prazo de dez (10) dias, renunciando a todo,e 
qualquer direito relativo à concessão. 

CLÁUSULA 'QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
Obriga-se a manter 	BANCA 	, ora concedi- 
do em perfeito estado de conservação e higiene, 
bem' como usá-lo exclusivamente para o fim a que 
se destina. 

CLÁUSULA 'SEXTA Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO•transferir o presente contrato,_a,quem 
quer que =seja, bem como explorar o comércio ,  por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta. 

CLÁUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositivos do . 
Régulamento dos Mercados Municipais, assim co-
mo as leis que disponham ou venham dispôr sôbre 
o assunto, -as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar com todo rigôr e fidelidade, 
obrigando-se ainda a cumprir tôdas as determina-
ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou por seus prepostos. 

CLAUSULA OITAVA — No caso de recisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente. ao 
valor anual da concessão, a título de multa. 

CLAUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual-
quer divida proveniente dêste contrato, será feita 
por cobrança

' 
 executiva na forma do decreto-lei 

ri.° 960, de 17.11.938. 

CLAUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ-
nia, 'com exclusão de .qualquer outro,-para dirimir 
as' questões relativas a êste'contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente 
instrumento de 'contrato, o qual depois' de lido e 
considerado justo, vai -assinado pelos contratantes 
e 'por duas testemunhas. 

Goiânia, 28-de-setembro de 1:970. 

MANOEL DOS REIS 
-Prefeito 

Hélio Cavalcante Sauza 
CONCESSIONÁRIO 

Luís Fraricisco Guedes de Almorim 
'Prócuratior Geral 

Testemunhas: Edsdn Martins Pinto 
Getulinb AlVes Garcia 

MANOEL DOS REIS 
Prefeito 	- 

Antônio Nelli 
CONCESSIONÁRIO 

Luís Francisco Guedes de Amorim. 
Procurador Geral 

Testemunhas: Ailton Nery Passos 
Oscar de Matos Silva 

PREFEITURA DE GOIÂNIA 
Procuradoria Geral do Município 

'CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 72/70 

4 
	

"Cóntrato.  de Contessão de BANCA 
que entre si firmam a PREFEITU-
RA DE GOIÂNIA e HÉLIO CA-
VALCANTE DE SOUZA 

Aos ,vinte-oito do mês de setembro de hum mil 
novecentos .e setenta, na Procuradoria Geral da 
Prefeitura Municipal de, G'oiânia, Capital do Esta-

de Goiás, aqui denominada CONCEDENTE; re-
presentada pelo prefeito Municipal, devidamente 
assistido pelo Procurador Geral do Município, fir-
-Ina:com,o senhor Hélio Cavalcante de Souza, aqui 
chamado CONCESSIONÁRIO, o presente contrato 
de concessão, com observância dasCoridi0es àbaiJ 
X0 

CLAUSULA PRIMEIRA. — A CONCEDENTE, de 
acôrdo com o que consta do processo n.° 001510, de 
0607/70, ' faz ao CONCESSINARIO concessão 
de uso do kcal BANCA, do Mercado 'Municipal de 
CENTRAL rara ali, exclusivamente,-  explorar o co-
mércio de'FUMO. 

CLAUSULA SEGUNDA — O _Prazo da concessão' 
será , indeterminado; mediante o pagamento - men-

.sari fixadó na legislação municipal específica, de-
veádo seu'recalhimento se efetuar até o dia 10 

"(dez) de cada, mês subsequente ao vencido, sob pe-
nai de rescisão automática dêste. 

Mel 
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PREFEITURA DE GOIANIA 
Procuradoria Geral do Município 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 37/70 

"Contrato de concessão de BANCA 
,que entre si firmam a PREFEITU-
RA DE GOIANIA e DALVA BA-
TISTA MELLI 

,Aos vinte-quatro do mês de setembro de hum mil 
- novecentos e-setenta, na Procuradoria Geral da 
Prefeitura Municipal de Goiânia, Capital do Esta-
do de Goiás, 'aqui denominada CONCEDENTE, re-
presentada pelo Prefeito Municipal, devidamente 

assistido. pelo Procurador Geral do Município, fir-
Ina com a senhora Dalva Batista Melli, aqui cha-
lrado CONCESSIONÁRIO, o presente contrato de 

concessão, com observância das condições abaixo: 

-:CLÁUSULA PRIMEIRA. — A CONCEDENTE, de 
acôrdo com o que consta do processo n.° 000557, de 
06/04/70, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão 

ide uso do local da Banca, do Mercado Municipal 
'de Central para ali, exclusivamente, explorar o co- 
mércio de VERDURAS. 

'CLAUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
'será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal especifica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática deste. 

CLAUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
'CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cuio montante mensal será apurado e ra-
teado entre todos os concessionátos, obedecida a 
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo único -- Não se aplica aos cru_ 
cessionários de bancas o dispeisto nesta cláusula. 

`CLÁUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
'a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re- 

.qulsitar 	Banca 	,hipótese em que o 
CONCESSIONARIO se obriga a desocupá-la dentro 
,do prazo de dez (10) dias, renunciando a todo e 
qualquer direito relativo à concessão. 

--CLAUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter a 	Banca 	ora concedi- 

-do em perfeito estado de conservação e higiene, 
bem como usá-lo exclusivamente para o fim a que 
se destina. 

CLÁUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem 
-quer que seja, bem como explorar o comércio por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
'expressamente o consinta. 

'CLAUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
Integrante deste contrato todos os dispositivos do 
:Regulamento dos Mercados Municipais, assim co- 

mo as leis que disponham ou venham dispôr sare 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar com todo rigôr e fidelidade, 
obrigando-se ainda a cumprir tôdas as determina, 
ções que lhe.  forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou por seus prepéistos. 

CLÁUSULA OITAVA —:No 'caso 'de rescisão dêste 
contrato, -por-parte do' CONCESSIONÁRIO, ficará. 
o mesmo sujeito ao. pagamento' correspondente ao 
valor anual da concessão, &titulo de multa. 

CLÁUSULA NONA — A cobrança de Vida e qual-
quer divida proveniente dêste contrato, será feita 
por cobrança executiva na forma do decreto-lei 
n.° 9É0, de 17.11.938. 

CLÁUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ'- 
ria, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a este contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se .o presente 
instrumento de - contrato, o qual depois de lido e 
considerado justo. vai-assinado pelos contratantes 
e por duas testemunhas. 

Goiânia, 24 de setembro dc 1970 

MANOEL DOS REIS 
Prefeito 

DALVA BATISTA MEL= 
CONCESSIONÁRIO 

Luís Francisco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

Testemunhas: Oscar de Matos Silva 
Geovani dei Grosso 

PREFEITURA riE GOIANIA 
Procuradoria Geral do Município 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 71/70 

"Contrato de concessão de BANCA 
que entre si firmam a PREFEITU-
RA DE GOIANIA e JOSÉ ALVES 
SOBRINHO 

Aos vinte-oito do mês de setembro de hum mil 
novecentos e setenta, na Procuradoria Geral da 
Prefeitura Municipal de Goiânia, Capital do Esxa-
cio de Goiás, aqui denominada CONCEDENTE, re-
presentada pelo Prefeito Municipal, devidamente 
assistido pelo Procurador Geral do Município, fir-
ma com o senhor José Alves Sobrinho, aqui cha-

macio CONCESSiONARIO, o presente contrato de 
concessão, com observância das condiçõeu abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA. — A CONCEDENTE, de 
acôrdo com o que consta do processo n.° 001519, de 
07/07/70, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão 
de uso do local BANCA , do Mercado Munici-
pal de CENTRAL para ali, exclusivamente, explo-
rar o comércio de CALÇADOS. 

CLAUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será. indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal específica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10i 

AN, 



Goiânia, 16/3/1971 	 DIÁRIO OFICIAL 	 PÁG. 22 

(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática date. 

CLAUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-
teado entre todos.  os concessionários,. obedecida a 
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo único — Não se aplica aos con-
cessionários de bancas o dispôsto nesta cláusula. 

CLAUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re- 
quisitar 	BANCA 	, hipótese em que o 
CONCESSIONÁRIO se obriga a desocupá-lo dentro 
do prazo de dez (10) dias, renunciando a todo e 
qualquer direito relativo à concessão. 

CLÁUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter 	BANCA 	, ora concedi- 
do em perfeito estado de conservação e higiene, 
bem corno usá-lo exclusivamente para o fim a que 
se destina. 

CLAUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem 
quer que seja, bem como explorar o comércio por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consita. 

CLÁUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositivos-  do 
Regulamento dos Mercados Municipais, assim, 'co-
rno as leis que disponham ou venham dispôr sôbre 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar com todo rigôr e fidelidade, 
obrigando-se ainda a cumprir tôdas as determina-
ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou por seus prepostos. 

CLÁUSULA OITAVA — No caso de rescisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 
valor anual da concessão, a título de multa. 

CLÁUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual-
quer divida proveniente dêste contrato, será feita 
por cobrança executiva na forma do decreto-lei 
n.° 960, de 17.11.938. 

CLAUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ-
nia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a este contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente 
instrumento de contrato, o qual depois de lido e 
considerado justo, vai assinado pelos contratantes 
e por duas testemunhas. 

Goiânia, 28 de setembro de 1.970. 

MANOEL DOS REIS 
Prefeito 

José Alves Sobrinho 
CONCESSIONÁRIO 

Luis Francisco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

Testemunhas: Geraldo (ilegível) 
Luiz Antônio  

PREFEITURA DE GOIANIA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 23 

"Contrato de contessão de Banca 
que entre si firmam a PRE 
FEITURA DE GOIÂNIA e JOSÉ. 
BARBOSA DE BRITO 

Ao primeiro dia do mês de setembro de mil_ 
tos e setenta, na Procuradoria Geral da Prefeitura. 
Municipal de Goiânia, Capital do Estado de Goiás,. 
aqui denominada CONCEDENTE, representada. 
peio Prefeito Municipal, devidamente assistido pe-
lo Procurador Geral do Município, firma com o se- 
nhor 	José Barbosa- Brito 	, aqui chamado9 
CONCESSIONÁRIO, o presente contrato de conces-. 
são, com observância das condições abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — A CONCEDENTE, de,  
acôrdo com o que consta do processo n.° 21375, de. 
20/12/69, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão,  
de uso do local Banca s/n, do Mercado Municipal.  
CIINTRAL, para ali, exclusivamente, explorar 
o comércio de DOCES e QUEIJOS. 

CLAUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão,  
será indeterminado, mediante o pagamento men- 
sal fixado na legislação municipal específica, de- 
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 1a,  
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática dêste. 

CLÁUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do-,  
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-
teado entre todos os concessionários, obedecida a. 
fornia e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo único -- Não se aplica aos 
concessionários de bancas o dispôsto, nesta cláu-
sula. 

ti 

CLÁUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re-
quisitar a BANCA , hipótese em que o CONCES-
SIONÁRIO se obriga a desocupá-la dentro do pra-
zo de dez (10) dias, renunciando a todo e qualquer 
direito relativo à concessão. 

CLAUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter a BANCA ora concedido em 
perfeito estado de conservação e higiene, bem co-
mo usá-la exclusivamente para o fim a que se des-
tina. 

CLÁUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato. a quem 
quer que seja, bem como explorar o comércio por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta. 

CLÁUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositivos do,  
Regulamento dos Mercados Municipais, mim co- 
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zno as leis que disponham ou venham dispôr sôbre 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar com toda rigôr e fidelidade, 
obrigando-se ainda a cumprir tôdas as determina-
ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou por seus prepostos. 

CLÁUSULA OITAVA — No caso de rescisão dêste 
contrato, por parte da CONCESSIONÁRIO, ficará 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 
valor anual da concessão, a título de multa. 

CLAUSULA NONA A cobrança de tôda e qual-
quer dívida proveniente dêste contrato, será feita 
por cobrança executiva na forma do decreto-lei 
n.° 960, de 17.11.938. 

CLÁUSULA.  DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ-
nia, com exclusão .de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a êste contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente 
instrumento de contrato, o qual, depois de lido e 
considerado justo, vai assinado pelos contratan-
tes e por duas testemunhas. 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO 

CONCESSIONÁRIO 
José Barbosa de Brito 

Luiz Francisco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

Testeunhas: (Ilegível) 
Manoel Alexandre de Souza 

PREFEITURA DE GOIANIA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 19 

"Contrato de concessão de Ban-
ca que entre si firmam a PRE-
FEITURA DE GOIÂNIA e JOSÉ 
GABRIEL GONTIJO 

Aos primeiro do mês setembro de mil novecen-
tos e setenta, na Procuradoria Geral da Prefeitura 
Municipal de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, 
aqui denominada CONCEDENTE, representada 
pelo Prefeito Municipal, devidamente assistido pe-
lo Procurador Geral do Município, firma com o se- 
nhor 	José Gabriel Gontijo 	, aqui 
chamado CONCESSIONÁRIO, o presente contrato 
de concessão, com observância das condições abai-
xo: 

'CLAUSULA PRIMEIRA — A CONCEDENTE, de 
acôrdo com o que consta do processo n.° 20788, de 
15/12/69, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão 
de uso do local 	de Banca, 	da Mercado 
Municipal CENTRAL, para ali, exclusivamen-
te, explorar o comércio de VERDURAS. 

CLÁUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal especifica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10... 

(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática dêste. 

CLAUSULA TERCEIRA — CorrerãO por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-
teado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo único — Não se aplica aos 
concessionários de bancas o dispôsto. nesta cláu-
ula. 

CLÁUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive ré.. 
quisitar 	Banca, hipótese em que o CONCES- 
SIONÁRIO se obriga a desocupá-la dentro do pra-
zo de.  dez (10) dias, renunciando a todo e qualquer 
dL2eito relativo à concessão. 
CLÁUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter a BANCA ora concedida em 
perfeito estado de conservação e higiene, bem co-
mo usá-la exclusivamente para o fim a que se des-
tina. 

CLÁUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente.  contrato, a quem 
quer que seja, bem corno explorar o comércio por, 
interposta, pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta. 

CLÁUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante date contrato todos os dispositivos do 
Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-
mo as leis que disponham ou venham dispôr sôbre 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar com todo rigor e fidelidade 
obrigando-se ainda a cumprir tôdas as determina-

.ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou _por seus prepostos. 

CLÁUSULA OITAVA — No caso d-e rescisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 
valor anual da concessão, a título de multa. 

CLAUSULA NONA — A cobrança de-  tôda e qual-
quer dívida proveniente dêste contrato, será feita 
por cobrança executiva na forma do decreto-lei 
n.° 960, de 17.11.938. 

CLAUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ-
nia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a êste contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente 
Iristrumento de contrato, o qual, depois de lido e 
considerado justo, vai assinado pelos contratan-
tes e por duas testemunhas. 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO 

Luiz Francisco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

José Gabriel Gontijo 
. CONCESSIONÁRIO 

Testeunhas: Patricia de Sousa Barbosa 	• 
Wilson de Souza 
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PREFEITURA DE GOIANIA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 23/70 

L 	 "Contrato de concessão de 'Banca 
N.° Z que entre si(firinam alPRE-
TURA DE GOIANIA, e JACI 

TEODORO RIBEIRO 

Aos oito do mês de outubro de hum mil novecen-
tos e setenta, na Procuradoria Geral da Prefeitura 

'Municipal de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, 
- aqui denominada CONCEDENTE, representada 
pelo Prefeito Municipal, devidamente assistido pe-

-10 Procurado! Geral do Município, firma com o se-
nhor (TACI TEODORO RIBEIRO, aqui cha-
mado CONCESSIONÁRIO, o presente contrato de 
concessão, cem observância das condições abaixo: 

CLAUSULA PRIMEIRA — A CONCEDENTE, de 
acôrdo com o que consta do processo, n.° 001764, de 
04/08/70, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão 

-de uso do local BANCA n.° 2, do Mercado Mu-
nicipal de Vila Operária para ali, exclusivamente, 
explorar o comércio de FRUTAS E VERDURAS. 

CLÁUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal especifica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática dêste. 

CLÁUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-
teado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo único — Não se aplica aos 
concessionários de banCas o disposto nesta cláu-
sula. 

CLÁUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re- 
quisitar 	BANCA N.° 2 	, hipótese em que o 
CONCESSIONÁRIO se obriga a desocupá-la den-
tro do prazo de dez (10) dias, renunciando a todo 
e qualquer direito relativo à concessão. 

CLÁUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter a BANCA N.° 2, ora conce-
dida em perfeito estado de conservação e higiene, 
bom como usá-la exclusivamente para o fim a que 
se destina. 

CLÁUSULA SEXTA' — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem 
quer que seja, bem como explorar o comércio por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o 'consinta. 
11k- 
CLÁUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositivos do 

Regulamento dos Mercados Municipais, assim co- 
mo .as leis que disponham ou venham dispôr sabre 
o .assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar com todo rigôr e fidelidade, 
obrigando-se ainda a cumprir tôdas as determina- 

.ções q-ile lhe forem endereçadas pela LÜNCEDEN-
TE ou por seus prepostos. 

CLÁUSULA OITAVA — No caso de.  rescisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará. 
o mesmo sujeite ao pagamento' correspondente ,ao 
valor. anual da concessão, a titulo de multa. 

CLAUSULA NONA — A cobrança de" tôda e qual-
quer dívida proveniente dêste contrato, será feita 
por cobrança .executiva na • forma do decreto-lei 

.n.° 960, de 17.11.938. 

CLÁUSULA DÉCIMA -- Eiege-se o fôro de Goiâ-
nia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a este contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente 
instrumento de contrato, o qual, depois de lido e 
considerado justo, vai assinado pelos contratan-
tes e por duas testemunhas. 

Goiânia, 8 de outubro ide 1.970. 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO 

Jacy Teodoro Ribeiro 
CONCESSIONÁRIO 

Luiz Francisco Guedes de Amorico 
Procurador Geral 

Testemunhas: Jason L. (ilegível) 
Joviano Teodoro Valaclio 

PREFEITURA .DE GOIANIA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 39/70 

"Contrato de concessão de .Banca 
N.° 75 qu.e, entre si firmam a PRE-
FEITURA-DE GOIANIA e -MARIA 
DO CARMO DE OLIVEIRA 

Aos oito do mês de outubro de hum mil novecen- 
• tos e setenta, na Procuradoria Geral da Prefeitura 
Municipal de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, 
aqui denominada CONCEDENTE, representada 
peio Prefeito Municipal, devidamente assistido pe-
io Procurador Geral do Município, firma com a se-
nhora Maria do Carmo de Oliveira, aqui, chamada 
CONCESSIONÁRIA, o presente contrato de conces-
são, com observância das condições abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — A CONCEDENTE, de 
acordo com o que consta do processo n.° 001539, de 
8/7/70, faz ao CONCESSIONÁRIO concessão 
de uso do loCal 	BANCA N. ° 75 	, Mer 
cada Municipal de VILA NOVA para ali, exclusiva-
mente, explorar o comércio de Frutas e Verduras. 
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Manoel dos ,Reis Silva 
PREFEITO 
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CLAUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante o pagainento men-
sal fixado na legislação muniaipal específica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10 
(dez) de .cada mês sübsequente ao vencido, sob pe-

.na'd'e rescisão automática dêste: 

'CLAUSULAI-TERCEIRA — Correrão por conta do 
• CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante 'mensal será apurado e ra- 
teado entre todos os concessionários, obedecida a 
. forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
.ministração do Mercado. 

Parágrafo único 	Não se aplica aos 
concessionários de bancaã o•dispôsto nesta cláu-
sula. 

CLAUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindira concessão, mediante 

-i-comunicação 'ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re-
quisitar Banca n.° 75, hipótese em que o CON-
CESSIONÁRIO, se obriga a desocupá-la dentro do 
prazo de dez (10) dias, renunciando a todo e qual-
'quer direito relativo à concessão. 

CLAUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
.obriga-se a manter a Banca n.° 75, ora concedida em 
perfeito estado 'de conservação e higiene, bem co-
mo usá-la exclusivamente para o fim a que se des- 
ina . 

CLAUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
,SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem 
quer que seja, bem como explorar o comércio por 
interposta pessoa, a não ser que a COI\ICEDENTE 

.expressamente o consinta. 

-CLAUSULA SÉTIMA -- S5.ó considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositivos do 

.Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-
mo as leis que disponham ou venham dispôr sôbre 

,tri assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se •com-
promete a observar com todo rigôr e Vdelidade, 

robrigando..se ainda a cumprir tôdas as determina-
ições que lhe forem endereçarias peia CONCEDEN-
TE ou por seus prepostos. 

CLAUSULA OITAVA — No caso de rescisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 

13 mesmo sujeite ao pagamento correspondente ao 
valor anual da concessão, a titulo de multa. 

Luiz Franciãco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

Maria do Carmo de Oliveira 
CONCESSIONÁRIO 

Testemunhas'.  JOão Cândido Souza 
Conceição Vieira da Silva 

PítiàFEITURÀ DE GÕIANã 
PROCURADORIA GERAL DO MIJNICIPIO 

CONTRATO DE CjiNCESSA0 N.° 89%70 
,it• ' 	I 'è 	 - 

"Conirato de concessão de, RANÇA 
que entre si 'ffrniani a PREFEITU-
RA DE GOIANIA e GERALDO 
ELIAS CAVAL110 

Aós primeiro do mês 'outubro de hum mil novecen-
tos e setenta, na ProcuiadóriaGeral da Prefeitura 
'Municipal de Góiânia: Capital do Estado de Goiás, 
aqui denominada CONCEDENTE, representada 
pelo Prefeito Municipal, devidamente assistido pe-
lo Procurador Geral do Município, firma com o se-
nhor Geraldo Elias Carvalho, aqui chamado CON-
CESSIONÁRIO, o presente contrato de concessão, 
com observância das condições abaixo: 

CLAUSULA PRIMEIRA — A CONCEDENTE, de 
acôrdo com o que consta do-processo n.° 000786, de 
20/04/70, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão-

',iso do local Banéa. do Mercado Municipal de 
CENTRAL para ali, exclusivamente, explorar o 
comércio de TOUCINHO. 

CLAUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal especifica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 1( 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob lie-

,na de rescisão automática dêste. 

CLAUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra,-  
'eado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Meréado. 

Parágrafo único — Não se aplica aos con-
cessionários de bancas o dispõsto nesta cláusula. 

%CLÁUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual-
quer divida proveniente dêste contrato, será feita 
por cobrança executiva na forma do decreto-lei 
n.° 960, de 17.11.938. 

'CLAUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ-
mia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a êste contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se • o presente 
4nstrumento de contrato, o qual, depois de lido e 
,,considerado justo, vai assinado pelos contratan- 
'tes e por, duas testemunhas. 	- 

Goiânia,,8 de outubro de 1.970.  

CLAUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusWe re- 
quisitar 	Banca 	,hipótese .em que o 
CONCESSIONÁRIO se obriga a desocupá-la-  dentro 
do prazo lie' dez (10) dias, renunciandd -a todo e 
qualquer direito relativo á concessão. 

CLAUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter 	a BANCA ,. ora concedi- 
do em perfeito estado de conservação .e: . higiene, 
bem como usá-la exclusivamente para o fim a que 
e destina. 
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CLAUSULA SEXTA — Fica vedado ae CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem 
quer que seja, bem como explorar o comércio por 
Interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
e.xpressamente o consinta. 

CLAUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositivos 06 
Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-
mo as leis que disponham ou venham dispôr sare 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar com,  todo rigâr e fidelidade, 
obrigando-se ainda a cumprir tôdas as determinar 
iões que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou por sesis prepostos. 

CLAUSULA OITAVA — No caso de rescisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará , 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao' 
valor anual da concessão, a titulo de multa. 

CLAUSULA NONA — A cobrança de Vida e qual-
quer divida proveniente dêste contrato, será feita 
por cobrança executiva na forma do decreto-lei 
:i.° 960, de 17.11.938. 

CLAUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Golã-
nia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a êste contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente 
instrumento de contrato, o qual depois de lido e 
considerado justo vai assinado pelos contratantes 
e por duas testemunhas. 

Goiânia, 1 de setembro de 1.970. 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO 

Geraldo Elias Carvalho 
CON€ESSIONÁRIO 

Francisco Guedes de Amorico 
Procurador Geral 

Testemunhas: (Ilegível) 

PREFEITURA DE GOIANIA 
Procuradoria Geral do Múnicipio 

CONTR,A.TO DE CONCESSÃO N.° 87/70 

"Contrato de concessão de BANCA 
N.° 37 que entre si firmam a PRE-
FEITURA DE GOIANIA e José 
Cardoso Teixeira. 

Ao primeiro dia do mês de outubro de mil 
novecentos e ;setenta, na Procuradoria Geral da 
Prefeitura Municipal de Goiânia, Capital do Esta-
do de Goiás, agi denominada CONCEDENTE, re-
presentada pelo Prefeito Municipal, devidamente 
assistido pelo :Procurador Geral do _Município, fir-
mascoraso.senhor José Cardoso Teixeira, aqui 
chamado CONCESSIONÁRIO, o presente contrato 
de concessão, com observância das ,condições abai-
xo 

CLÁUSULA PRIMEIRA. — A CONCEDENTE, de 
acórdo cora o que consta do processo n.° 000792, de 

22/04/70, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessãcs-
de uso do local Banca n. 37, do Mercado Municipal.  
CENTRAL para ali, exclusivamente, explorar o co-
mércio de FUMO. 

CLAUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão,  
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal especifica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 1at 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática dêste. 

CLAUSULA TERCEIRA — Correrão por conta dos 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-
teado entre todos os concessionários, obedecida a. 
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo Único — Não se aplica aos con-
cessionários de bancas o diãpôsto nesta cláusula. 

CLÁUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTV 
a qualquer tempo rescindir a concessãõ, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re- 
quisitar 	BANCA N.° 37 , hipótese em que &- 
CONCESSIONÁRIO se obriga a desocupá-la dentrcs• 
do prazo de dez (10) dias, renunciando a todo e 
qualquer direito relativo à concessão. 

CLAUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter BANCA n.° 37 ora concedi-
da em perfeito estado de conservação e higiene, 
bem como usá-la exclusivamente para o fim a que-
se destina. 

CLAUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato; a quem. 
quer que seja, bem como explorar o comércio por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta. 

CLAUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositivos da 
Regulamento dos Mercados Municipais, assira co-
mo as leis que disponham ou venham dispôs sôbre 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com 
promete a observar com todo rigôr e fidelidade, 
obrigando-se ainda a cumprir tôdas as determina-
ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou por seus prepostos. 

CLAUSULA OITAVA — No caso de recisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará. 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 
valor anual da concessão, a título de multa. 

CLÁUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual-
quer dívida proveniente dêste contrato, será feita 
por cobrança executiva na forma do decreto-lei 
n.° 960, de 17.11.938. 

CLAUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ-
nia, corri exclusão de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a êste contrato. 

Para -fins de direito, lavrou-se o presente 
instrumento de contrato, o qual depois de lido e 
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considerado justo, vai assinado pelos contratantes 
e por duas testemunhas. 

Goiânia 1 de outubro de 1.970. 

MANOEL DOS REIS 
Prefeito 

José Cárdoso Teixeira 
CONCESSIONÁRIO 

Luis Francisco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

Testemunhas: 	...... 	........ 
Juliana Pereira Filho 

• PREFEITURA DE GOIÂNIA 
Procuradoria Geral do Município 

4 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 99/70 

"Contrato de concessão de BANCA 
S/N. que entre si firmam a PRE-
FEITURA DE GOIANIA e EDMUN-
DO GONÇALVES PIMENTA 

Aos oito dias do mês de Outubro de, mil 
novecentos e setenta, na Procuradoria Geral da 
Prefeitura Municipal de Goiânia, Capital do Esta-
do de GOiáS, aqui denominada CONCEDENTE, re-
presentada pelo Prefeito Municipal, devidamente 
assistido pelo' Procurador Geral do Município, firmo  
ma com o senhor Edmundo Gonçalves Pimenta, 
aqui chamado CONCESSIONÁRIO, o presente con-
irato de concessão, com observância das condições 
abaixo: 

CLAUSULA PRIMEIRA. — A CONCEDENTE, de 
acôrdo com o que consta do processo n. 001771, de 
05/08/70, faz ao CONCESSINÁR.IO — concessão 
de uso do local BANCA S/N. , do Mercado Muni-
cipal de CENTRAL para ali, exclusivamente, explo-
rar o comércio de FRUTAS. 

CLAUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal específica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática Teste. 

CLAUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-
teado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo único — Não se aplica aos con-
cessionários de bancas o dispôsto nesta cláusula. 

CLÁUSULA, QUARTA — Poderá a.CONCEDE'NTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re- 
quisitar 	BANCA S/N.°, 	hipótese em que o 
CONCESSIONÁRIO se obriga a desocupá-la dentro 
do prazo dé dez (.10) dias, renunciando a todo e 
qualquer direito relativo à concessão. 

CLAUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO  

obriga-se a manter BANCA S/N. ,. ora concedi 
da em perfeito estado de conservação e higiene, 

bem como usá-la exclusivamente para o fim a que 
se destina. 	 ti 

CLÁUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente ,contrato, a quem 
quer que seja, bem como explorar o comércio por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta, 

CLAUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositivos do 
Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-
mo as leis que disponham ou venham dispõr sare 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar com todo rigôr e fidelidade, 
obrigando-se ainda a cumprir tôdas as determina-
ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou por seus prepostos. 

CLÁUSULA OITAVA — No caso de recisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 
valor anual da concessãb, a titulo de multa. 

• 
CLAUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual-
quer divida proveniente dêste- contrato, será feita 
por cobrança executiva ria forma do decreto-lei 
n.° 960, de 17.11.938. 

CLÁUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ-
nia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
as queátões relativas a teste contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente 
instrumento de contrato, o qual depois de lido e 
considerado justo, vai assinado pelos contratantes 
e por duas testemunhas. 

Goiânia, 8 de outubro de 1.970. 

MANOEL DOS REIS 
Prefeito 

Edmundo Gonçalves Pimenta 
CONCESSIONÁRIO 

Luis Francisco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

Testemunhas: Sebastião de Paula Vieira 
Divino Gervasio 

PREFEITURA DE GOIANIA 
Procuradoria Geral do Município 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 91/70 

"Contrato de concessão de Ban-
. ca- que entre si firmam a PRE-

FEITURA DE GOIANIA e LEVY 
JOSÉ CR.UVINEL 

Ao primeiro dia do mês de outubro de mil 
rigvecentos e • setenta, na Procuradoria Geral da 
Prefeitura Municipal de Goiânia, Capital do Esta-
do de Goiás, aqui denominada CONCEDENTE, re-
presentada pelo Prefeito Municipal, devidamente 
assistido pelo Procurador Geral do Município, fir-
macom o senhor Levy José Cruvinel, aqui cha- 
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maclitr.CONCESSIONÁRIO, wpresente'contrato de 
mancessão, com observância das condições abaixo:... 

CLAUSULA PRIMEIRA. — A CONCEDENTE, de 
,a.côrdo ,com o que consta do processo n.° 001582, de 
,13/07170, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessãO 
.cle uso do local BANCA , do Mercado Munici-- 
eipal -Central, para ali, exclusivamente, explorar o 
comércio de CALÇADOS. 

,CLAUSULA SEGUNDA — O 'prazo da s.ontessão 
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal específica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10 
:(dez) de cada /nes subsequente ao vencidO,, sob pe-
na de rescisão automática -dêste. 

• 

CLÁUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrenteS' da con-
cessão, cujo montante mensal será''apurado e ra-
teado entre todos os concessionários, obedecida a 1 
forma e cálculo que 'serão estabelecidos pela Ad-
rninistração do Mercado. 

Parágrafo único — Não se aplica 'aos con-
cessionários de bancas o dispôsto 'nesta cláusula. 

CLÁUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a 'concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re- 
quisitar 	BANCA 	, hipótese em que o 
CONCESSIONÁRIO se obriga a desocupá-la dentro 
do prazo de dez (10) dias, renunciando a todo e 
qualquer direito relativo à concessão. 

CLAUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
-obriga-se a manter 	Banca 	ora concedi- 
da em perfe:.:to estado de conservação e higiene, 
bem como usá-la exclusivamente para o fim a que 
se destina. 

CLÁUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir 'o presente contrato, a quem 
quer que seja, bem como explorar o comércio por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta,. 

CLAUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositiVos do 
Regulamenta dos Mercados Municipais, assim co-
mo as leis que disponham ou venham dispdr Ware 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar com todo rigôr e fidelidade, 
obrigando-se ainda a cumprir tôdas as determina-
ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou por seus propostos. 

' CLÁUSULA OITAVA — No caso de recisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 
valor anual da concessão, a título .de multa. 

CLAUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual-
quer dívida proveniente dêste contrato, será feita 
por cobrança executiva na forma do decreto-lei 
n.° 960, de 17.11:938. 

CLAUSULA DÉCIMA — Elege-se o ferro de Goiâ-
nia, cora exclusão de qualquer outro, para dirimir 

as questões relativas a este 'contrato. 

Para fins de direito, lavrou--se o presente 
instrumento de contrato, o qual depois de lido e 
conskierado justo, vai assinaao pelos contratantes 
e por duas testemunhas. 

Gáiânia, 1 de outubro de 1.970. 

MANOEL DOS REÍS 
Prefeito 

Levy José Cruvinél 
CONCESSIONÁRIO 

Luis Francimo Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

Testemunhas: Agostinho Cruvinel Borges 
Antonio Alves da Silva 

PREFEITURA DE GOIANIA 
Procuradoria Genil do Município 

CONTRATO' DE CONCESSAÕ N.° 80/70 

"Contrato de concessão de BANCA 
que entre si firmam a PREFEITU-
RA DE GOIANIA e VERISSIMO 
PEREIRA GOMES. 

Aos trinta dias do mêí de setembro de mil 
novecentos e setenta, na Procuradoria Geral da 

-Prefeitura Municipal de Goiânia, Capital do Esta-
do de Goiás, aqui denominàda CONCEDENTE, re-
presentada pelo Prefeito Municipal, devidamente 
assistido pelo Procurador Geral do Município, fir-
ma com o senhor Veríssimo Pereira Gomes, aqui, 
chamado CONCESSIONÁRIO, o presente contrato 
de concessão, com observância das condições abai-
xo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA. — A CONCEDENTE, de 
acôrdo com o que consta do processo n.° 916, de 
05/05/70, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão de 
uso do local* 	Banca 	do Mercado Municipal 
Central, para ali, exclusivamente, explorar o co-
mércio de FRUTAS. 

CLAUSULA SEGUNDA -- O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante' o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal específica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática dêste. 

CLÁUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-
teado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo único — Não se aplica aos con-
cessionários de bancas o disoôsto nesta cláusula. 

CLÁUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, _inclusive re- 
quisitar 	BANCA 	, hipótese em que o.  

. CONCESSIONÁRIO se obriga a desocupá-la dentro 
do prazo de dez (10) dias, renunciando a todo e 
qualquer direito relativo-  à concessão... 



'Goiânia; 16/3/1971 - DIÁRIO 'OFICIAL • 2 g.  

'CLAUSULA QUINTA, O -CONCESSIONÁRIO 
a-manter• -BANCA -,"ora concedi-

oda em. perfeito •1 estada de canSerVação. e Fhigien-e 
bem'como usá-la exclusivamente•:para,o-fim-a.que 
.se destina-. 

CLAUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
,SIONÁRIO transferir o presente contrato; a quem 
,querque -seja; ,..bem,  corno exploravb cornérCio por 
interposta :pessoa a-  não rser que r,a CONCEDENTE 
expressamente To iednsintia. 

.CLAUSULA SÉTIMA -São considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositivos do.  
Regulaxnento dos ,:blercadow 	 cb- 

; mo 'ai dleis,que • disponham -ou-'venham . dispôr,sôbre) 
o assunto; tis r Vais x o 'CONCESSIONÁRIO e  se com-

'Driarnete• á .observar 'com -todo irigôr e- fidelidade, 
-gbnigan.d0-8e.11itida• • a CUMprir • tôdas l as getermina-
içiões!queilhe,lorem:enderegadas4-péla CONCEDEN-
TE -ou opor, setiss prepostos: 

CLÁUSULA OITAVA No ,casb-de -recisão-déste' 
ontrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficar& 
Inegtho'sujelbanaolpaganaentb'correspOndente ao 

`Wor -armar tra colitenãb, a- título -de-multa. 

-"CLÁUSULA- NONA.---d- A 'cobrança de tôda, e qual. 
iiguer divida proveniente dêste contrato, será feita ,  

ir coai iça executiva -na. forma do decreto-lei 
2E° -960, déN 17.11.938. 

"CLAUSULA DÉCIMA — Elege-se:o fôro de Goiâ-
:mia, com exclusão de qualquer outro, para dirmir 

s questãe23 relativas-a éste-  contrato . 
Para -fins de- direito, lavrou-se o presente 

instrumento .de•contratoi o qual depois de lido e 
'considerado justo, 'vai assinado pelos contratantes 
.61 -p.Or dum, testemunhas. 

Goiânia, 30 de setembro de 1.970. 

MANOEL DOS REIS 
Prefeito 

Veríssimo Pereira Gomes 
CONCESSIONÁRIO 

Luis Francisco Guedes de Ainorim 
• Prbeurador Geral 

1'estemunhas: José Camilo 
João de Paula: Vieira 

PREFEITURA DE GOIANIA 
Procuradoria Geral-do-Município 

CONTRATO DE CONCEMAO N.° 85/70 

"Contrato de concessão de BANCA 
que entre sl-lirmam a PREFEITU-
RA- DE.GOIANIA e JOSÉ EMILIA-
NO BARBOSA. 

Aos trinta dias do mês de setembro de mil 
:novecentos e setenta, na- Procuradoria Geral da 
Prefeitura Municipal -de Goiânia, Capital do Esta-
10 de 'Goiás; aqui denominada VONCEDENTE, re- 

AREI 

:presentadee 'pelb Prefeito IVIttnicipal, deVidamente 
.assistido 'pelo Procurador:Geral' di) 

coln--o 	.JOsé -Ernilianb.Bárbosa, aqui , cha- 
xna-do CONCESSIONARIO,-oliresente contrato de 
concessão, com observância das condições abaixo: 

CLAUSULA PRIMEIRA. — A CONCEDENTE, de 
acôrdb dohvb qtfe consta -doprocesso n.° 001360, de 
19/06/7b, ifaz .ao •CONCESSIONÁRIO 	conces- 
sab 	uso rdb-lbeal'Banca do Mercado Municipal 
para 	-exclusivamente, explorar o comér- 
cio de FUMO E TRA'VESEIRO. 

CLAUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será in.determihfido:/fiediante- o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal especifica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10' 
(dez) de cada m&3 subsequente ao.vencido, sob pe • 
na de rescisão automática dêste. 

CLAUSULA. TERCEIRA,— Correrão -por conta do 
CONCESSIONÁRIO irs 'taxas detorreites da con-
cessão, cujo, montante. mensal será . apurado e ra- 

Lleadb entre lódb9 	.concessionários, obedecida a 
forma 'e cáltuló que SerãO- estabelecidos pela Ad-

' miniátracão do Mercado. • 
Parágrafo único — Não se aplica aos coa 

..zessionários de -bancas o dispôsto. nesta cláusula. 

. CLÁUSULA QUARTA. — Poderá ,a CONCEDEM-1g 
a qualquer tempo rescindir a- concessão, mediante 
comunicação .ao CONCESSIONÁRIO. inclusive . re- 

, quisitiir 	BANCA, 	hipótese em que o 
LAir4c-rssiol\VARio se obriga a- desocupá-la dentro 

prazo de dez (10) dias, 'renunciando a todo e 
qualquer direito relativo à concessão. 

cLkUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter 	Banca 	ora concedi- 

1 

, da em perfeito 'estado. de , conservação e higiene, 
corno.uséAa.exclusivamente para o fim a qué 

se destina. 

CLAUSULA SEXTA — Fita vedado ao CONCES,  
SIONARIO transferir ci.presente contrato, a quem 
0.er que-seja; bera- Com( explorar o comércio por 
tntetpbsta'pessoà,.-a n'ãb ser que a aiNCEDENTE 
expressaniente b conálhfa, 

CLAUSULA SÉTIMA.— .Sãolcorisiderados parte 
integrante dêste contrato todoS os dispositivos da 
Regulamento,  dos Mercados .-Munizipais,: assim' co-
mo as leis, que disponham ou venhamo.  dispZirsóbre 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete. 'a observar com todo rigor e fidélidadel, 
obrigando-se ainda, a_cuniprir temias ats defertaiiia-
çôes que lhe forem endereçadas-.pela CONCÉDEN-

. J.És ou por seus prepoátos. 

CLAUSULA NONA A cobra-na de tôda. qual- 
quer divida proveniente dêste contrato, será feita 
por cobrança executiva na forina do decreto-lei 
n.° 960, de 17.11.938. 

CLAUSULA DÉCIMA ElegeSt o. fóro de 
cora excliusã.o de 'qualquer -outro, para 'dirimir 
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as .questões relativas -a êste contrato. 
Para fins de: direito, lavrou-se o: presente 

instrumento cie Contrato, o qual depois de lido ,e 
..considerado justo, vai .assinado pelo,s contratantes 

e. por duas i.stemunhas. 

Goiânia, 30 de setembro de 1.970. 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO MUNICIPAL 

José Emiliano Barbosa 
CONCESSIONÁRIO 

Francisco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

Testeunhas: .Zilmar Silva 
José Alves Sobrinho 

PREFEITURA DE GOIANIA 
Procuradoria Geral do Município 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 88/70 

"Contrato de concessão de Banca 
que entre si firmam -a PREFEITU-
RA DE GOIANIA e OTAVIO AL-
VES DOS ANJOS. 

Ao primeiro dia do mês de outubro de mil 
novecentos e setenta, na Procuradoria Geral da 
e*refeitura Municipal de Goiânia, Capital do Esta-
do de Goiás, 11QUI denominada CONCEDENTE, re-
presentada pelo Prefeito Municipal, devidamente 
assistido pelo Procurador Geral do Município, fir-
ma com o sr. Otávio Alves dos Anjos, aqui cha-
mado CONCESSIONÁRIO, o presente contrato de 
concessão, com 'observância das cóndições abaixo: 

CLAUSULA PRIMEIRA. — A CONCEDENTE, de 
acôrdo com o que consta do processo n.° 001542, de 
08/07/70, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão 
de uso do local BANCA, do Mercado Municipal de 
CENTRAL para ali, exclusivamente, explorar o 
comércio de FRUTAS. 

CLAUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será indeterminados  mediante à pagamento men-
'sal fixado na legislação Municipal. específica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até-  o.  dia 10 
(dez) de cada mês subsequénte ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática dêste. 

CLÁUSULA TERCEIRA' ---- Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as.  taxas' decorrentes da 'con-
cessão, cujo montantes mensal será apurado e ra-
teado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma e cálculo que serão 'estabelecidos pela. Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo único — Não se aplica aos 
concessionários de bancas o dispôsto nesta cláu=. 
sula. 

CLÁUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindira Concessão, Mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re-
quisitar BANCA , hipótese em que o CONCES-
CESSIONÁRIO se obriga i-  desocupá-la dentro do 

zo de dez (10) dias, renunciando a todo e qualquer-
direito relativo à concessão. 

CLAUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter BANCA ora concedida erram 
perfeito estado de conservação e higiene, bem co-
mo usá-la exclusivamente para o fim a que se des-
tina. 

CLAUSULA SEXTA — Fica vedado -ão CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem_ 
quer que seja, bem como explorar o comércio por-
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta. 

CLAUSULA SÉTIMA — São considerados parte, 
integrante Ôêste contrato todos os dispositivos do-. 
Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-
rri° 'as leis que disponham ou vennam dispor sôbre: 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar com todo_ rigôr e fidelidade,, 
obrigando-se ainda a cumprir •tôdas as determina:- 
pies que lhe forem endereçarias pela CONCEDEN-
TE ou por seus prepostos. 

CLÁUSULA OITAVA — No caso de rescisão dêster 
contrato, por parte' do CONCESSIONÁRIO, ficará_ 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente acw 
valor anual da concessão, a título de multa. 

• 

CLÁUSULA NONA — A cobrança de tôda e-qual-
quer dívida proveniente dêste contrato, será feita, 
por cobrança executiva na forma do decreto-lei. 
n.° 960, de 17,11.986. 

CLÁUSULA DÉCIMA — Elege-se o .fôro de Goiâ-
nia. com exclusão de qualquer outro, para dirimir-
as questões relativas a êste 'contrato. 

Fara Lins de direito, lavroly-se' o presente-
instrumento de contratd, o' qual depois de lido e-
considerado justo, vai assinado pelos contratantes. 
e por duras testemunhas. 

Goiânia, 1. ° de outubro de 1970. 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO MUNICIPAL 

Otávio Alves dos Anjos.  
CONCESSIONÁRIO 

Francisco Guedes de Aniorim 
Procurador Geral 

Testemunhas: Antônio Moreira Santos 
Geraldo Elias de Carvalho 

PREFEITURA DE GOIANIA 
Procuradoria Geral dn Município 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 86/70 

"Contrato de concessão de Ban-
CA que entre si firmam a PRE-
FEITURA -DE GOIÂNIA e CORSI-
NO" GOMES BARBOSA. 

Aos trinta dias do mês de setembro; de mil 
novecentos e setenta. na Procuradoria Geral da 
1:refeitura Municipal de -Goiânia, Capital do Esta- 
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dá de Goiás, aqui :denominada CONCEDENTE, re-
présektada ' pelo 'Prefeito :Municipa.111; devidamente 
assiãtido pelo ProcUrador =Geral clo.-RunicIPio,,-fir-_,. 
ma-  com o sr. Canino Gomes Barbosa, aqui cha-
liladro CONCESSIONÁRIO, o. presente:contrato'l  ,de, 
concesãO, 'com Observância das condiçõeã abaixd 

CLÁUSULA PRIMEIRA — A CONCEDENTE, de 
acordo com o que consta do processo n.° 000314, de 
24/3/70, faz ao ,CONCESSIONÁRI0 — concessão 
de uso do local 	Banca, do Mercado Municie  
pal Central, para, ali, exclusivamente, explorar 
o c4mércio de TOUCINHO. 

CLÁUSULA SEGUNDA O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal específica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10 
.(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática dêste. 

CLÁUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas deárrentes da con-
cessão., cujo montante mensal será apurado e.  ra-
teado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma e cálculo que serão estabelecidos peia Ad-.  
sninistração do Mercado. 

Parágrafo único 	Não se aplica aos 
concessionários de bancas o dispôsto nesta cláu-
sula. • 

CLAUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 

• 	

qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re- 
quisitar 	BANCA, 	hipótese em que o 
CONCESSIONÁRIO se obriga a desocupá-la dentre 
do prazo de dez (10) dias, renunciando a todo e 
qualquer direito relativo à concessão. 

CLÁUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter 	a BANCA ora concedi- 
da em perfeito estado de conservação e higiene, 
;-,em como usá-la exclusivamente para o fim a que 
se destina. 

CLAUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem 
quer que seja, bem como explorar o comércio por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta. 

CLÁUSULA SÉTIMA São considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositivos do 
Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-
mo as leis que diRponbarn nu venham dispôr sobre 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se• com-
promete a observar com todo rigõr e fidelidade, 
.::brigando-se ainda a cumprir tôdas as determina-
ções que lhe forem endereçadas peia CONCEDEN-
TE ou por seus prepostos. - . 

CLÁUSULA OITAVA — No caso de rescisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficUrá 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 
valor anual da concessão, a título de multa. 

quer divida proveniente clêste contrato, será feitW 
por cobrança executiva na forma do decreto-lei 
n.°.. 960, de 17.11.938. 

CLÁUSULA.  DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ-, 
nia, c-or.á exclusão de qualquer outro, para dirimir 
-as questoes relativas•a este contrato. 

Para fins de' direito, - lavrou-se o presente 
instrumento de.contrato, o qual depois de lido e 
considerado justo vai assinado pelos contratantes 
e por duas tegernunhas. 

Goiânia, 30 de setembro de 1970. 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO 

Luiz Francisco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 
	

'-t 

Corsino Gomes Barbosa 
CONCESSIONÁRIO 

Testemunhas: João Alves de Carvalho 
Henrique (Ilegível) 

PREFEITURA DE GOIÂNIA 
Procuradoria Geral do Município 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 43/70 

"Contrato de concessão de Cômodo 
n.° 24 que entre si firmam a PRE-
FEITURA DE GOIANIA e JOSÉ 
CARLOS NAVES CARRIJO. 

Aos oito dias do mês de outubro de hum mil 
novecentos e setenta, na Procuradoria Geral da 
Prefeitura Municipal de Goiânia, Capital do Esta-
do de Goiás, aqui denominada CONCEDENTE, re-
presentada pelo Prefeito Municipal, devida-mente 
assistido pelo Procurador Geral do MUnicípio, fir-
ma com o sr. José Carlos Naves Carrijo, aqui cha-
rnado CONCESSIONÁRIO, o presente contrato de 
concessão, com observância das condições abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA. — A CONCEDENTE, de 
acordo com o que consta do processo n. 000943, de 
6/5770, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão de 
uso do local. Cômodo n.° 24, do Mercado Municipal 
de Bairro Popular para ali, exclusivamente, explo-
rar o comércio de "Armazem". 

CLAUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal especifica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até. o dia 10 
(dez) de cada mês-  subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática dêste. 

CLÁUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO aw taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-
teado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo único — Não se aplica aos con-
cessionários de bancas o dispôsto nesta cláusula. 

CLAUSULA,QUARTA — Poderá a CONCEDENTE CLÁUSULA NONA — A cobrança. de .toda e-qual- 
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aLnualquer tampo rescindir a. concessão, mediante 
comunicaçãó ao CONCESSIONARIOí -inclusive re- 
quisitar o Cômodo n.° 24, hipótese • em que o 
CONCÉSSIONMI10 se obriga' a desocupá-lo dentro 
•db -prazo' de pelet (10)tenunciantib á tOdá'e 
,qualquer direito relatiVo à concessão; 

CLÁUSULA 'QUINTA,  — O CONCESSIONÁRIO 
obrigai-se-  a,  manter o 'Cómodo n U 24, ora- concedi-
do em perfeito estado de conservação .e higiene, 
bem como usá-lo exclusivamente para o fim a que 
se destina. 

CLIVEM-MA:, 	— Fica vedado ao CONCES- 
SIONÁRIO 'transferir .0 presente contrato, a quem 
quer que seja, bem como explorar o comércio por 
Interposta pesgba, a não ser que a CONCEDgNT.E 
expressamente o consita. 

CLAXMIULAx SÉTIMA,  — São considerados parte 
integrante .dêste contrato todos os dispositivos do 
Regulamento dos Mercados Múnicipais, assirrv'co -
Mo as leis que'disponham ou venham dispôr sôbre 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se 'com-
promete a 'otíservar com-todorigôr e fidelidade, 
obrigando-St 'ainda-a cumprir tôdas.as determina-
ções que lhe forem endereçadas pela-CONCEDEN-
TE ou por -E eus prepostos. 

CLAUSULA OITAVA — No•caso de rescisão dêste 
~trato), por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 
valor anual d21.concessão,.a titulo de multa. 

CLAUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual-
luar dívida-woveniente riste .contrato, será feita 
'par dófirança executiva na forma do decreto-lei 
• 913D., de 17.11.938.. 

CLÁUSULA, DÉCIMA = Elege-se o fôro de Goiã-
áia,, coxa 

 
exclUsão-de qualquer outro, para dirimir 

as.queStões-relativas a .estie contratb. - 
Parti. fias de direito, lavrou-se o presente 

instrumento de contrato, o qual depois de, lido e 
considerado-  justo, vai assinado pelos contratantes; 
e-  por' d-uat: 'testemunhas. 

Goiânia, 8 de Dezembro de 1970. 

novecentos, e setenta;  -na Procuradoria -Geral dá 
P-refeitUra 
dá de Goiás, aqui denominada CONCEbEN1S-, re-
presentada ;pelo Prefeito,MuniciPal,. deVidametite 
assistidéi ipelo -Procurador Geral ..do MuniciPio, 
Ma com o sr. 'DolivOl Selo de Oliveira, aqui Cha-

mado-CONCESSAGNARIO, o presente , contrato. de 
concessão, com Observância .das-condiçõe4 abaixo: 

GLAtStILA.PRÉTETICA. — A. CONCELSNTE,, de 
acôrdb com o que corista' do processo n.°000685, -de 
14/41170; faZ ao CONCESSION74;R:10-  — concessão 
de uso do local do Cômodb n..°'9; do •MercadoSlunici 
pai do bairro Popular paro ali;  exclusivamente ex,- 
1F:orar o comércio de "Açougue": 

CLAUSULA- -SEGUNDA-- •ID!pr~kdb, coneetsão 
será" indeterrninadéi, rnedianW o. pagarhentbk...Metr-
sal fixadb na: legittaçãb"ratirileiplW etpeelfiea, 
vendo o seu recolhimento se eleítilar .áté",0 dia 40 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão autoMática dèste. 

CLAUSULA- TERCEM — Correrão t por' coilta4 db 
LONCESSIONÁRIO as :talCas ''decOrreiltes da ., coni-
cessãb; cujo montante 'mensal será.-ap-Uratio ,  e re;- 
teado entre. todos os concessionários, obedecidà-a 
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo único 	, Não se aplicw aos 
concessionários de bancas o dispôsto nesta cláu-
sula. 

CLAUSULA QUARTA — Pbderá a CONCEDENTE 
a,  qualquer tempo rescindir a' concessão;  mediante 
comunicação ob CONCESSIONÁMO, iniclUsive re- 
quisitar o 	Cômodo n-.° 9, 	hipótese em que o 
CONCESSIONÁRIO se obriga a. desocupá-la den-
tro do prazo de dez (10) dias, renunciando a todo 
e _qualquer direito relativo à •cOncessão. 

CLAUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter o.  Cômodo n.° 9 ora Concedido 
em perfeito estado de conservação e higiene;. bem 
corno usá-lo exclusivamente para o fim a que se 
destina. 

MANOEL DOS REIS 
Prefeito 

"José Carlos Naves Corrijo 
CONCESSIONÁRIO 

Luis.  Fr/mei-mo Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

Testemunhas. José Rodrigues de Oliveira. 
Nagib -Isca- Batista 

-KEIFEITURA riE GOIÂNIA 
Prizicurotioria Geral db Município 

*CONTRATO 'DE CONCESSÃO N.° 46/70 

"Contrato-- de toueessilt• de Cômodo 
n.° 9 que entre si firmam a FRE:* 
F-E STURA GOIANIA e o sr. DO
LIVAL BELO DEI• OLIVEIRA. 

:Aos oito• dias. do mês• de Dezembro de Mil 

CLAUSULA SEXTA 'Fica vedado' ao CONCES-
SIOIsTÁ,RIO transferir o presente contrato, a quem 
quer que seja, bem como explorar comércio' :por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o.  consinta. 

CLAUSULA,  SÉTIMA.— São considerados parte 
integrante dêste cipntroto• todos os dispositivos do 
.Regulamento dos 'Meredbs Municipais, assiram co-
mo Os.leis que-  disponham ou venham dispor sôbre 
ei ~Unto, as-  quais o CONCESSIONÁRIO se-com-
promete a observar com toda 'rigor e fidelidade, 
obrigando-se ainda a cumprir todas as determina-
ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou por' seus prepostbs. 

• 
!CLAUSULA. OITAVA — No caso-  de rescisão-  dêste 
contrato,.por. parte do CONCESSIONÁRIO, ficará, 
o mesmo sujeite ao pagamento correspondente ao 
valor ainial da concessão,. a- titulb 'de multa. 
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CLAUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual-
nquer divida-proveniente -dêste contrato, será-feita -
_por cobrança . executiva na forma do decreto-lei 
.n.° 960, de 17.11.938. 

-CLAUSULA DÉCIMA — Eiege-se o fôro de Goiâ-
:nia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
:as questões relativas a êste contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente 
Instrumento de contrato, o qual, depois de lido• e 
considerado justo, vai assinado pelos contrata.n.- 
les e por duas testemunhas. 

Goiânia, 8 de Dezembro de 1970. 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO 

Dolival Melo de Oliveira 
CONCESSIONÁRIO 

• 

:Luiz Francisco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

`Testemunnas: Gercino Afonso Silva 
Arlindo Pereira Machado 

PREFEITURA DE GOIÂNIA 
• PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 45/70 
• 

"Contrato de- concessão de Rama 
s/rL° que entre Fit firmam a PRE-
FEITURA DE GOIANIA e o senhor 
JOSÉ TELES MENEZES. 	. 

Aos oito do mês de Dezembro de mil novecen-
tos e setenta, na Procuradoria Geral da Prefeitura 
'Municipal de Goiânia, Capital do Estado de Goiás, 
aqui denominada CONCEDENTE, representada 
pelo Prefeito Municipal, devidamente assistido pe-
In Procurador Geral do Município, firma.com o se-
'nhor JOSÉ TELES MENEZES. aqui chamado CON-
tCESSIONÁRIO, o presente contrato de concessão, 

com observância das condições abaixo: 

CLAUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da. (Dou-
cessão, cujo montante-mensal será aPurado e ra- 

teado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma -e cálculo que' serão - estabelecidos .pela Aa-
nenistração do Mercado. 

-Parágrafo único, — Não se aplica aos 
concessionários de bancas o dispôsto nesta cláu-
=ala. . 

CLAUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusivè 
quisitar a Banca s/n.°, hipótese em que o CONCES-

-SIONÁRIO se obriga a desocupá-la dentro de pra-
zo de dez (10) dias, renunciando a todo e qualquer 
dizeito relativo à concessão. 

CLAUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter a Banca s/n.° ora concedida em. 
perfeito estado de conservação e higiene, bem co-
mo usá-la exclusivamente para o fim a que se des-
tina. 

CLAUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem 
quer que seja, bem como explorar o comércio por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta. 

CLAUSULA SÉTIMA — São 'considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositivos do 
Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-
mo as leis que disponham ou venham dispôr sôbre 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar com todo rigor e fidelidade 
obrigando-se ainda a cumprir tôdas as determina-
ções que lhe forem endereçados pela CONCEDEN-
TE ou por seus prepostos. 

CLAUSULA OITAVA — No caso de rescisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO', ficará 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente ack 
valor anual da concessão, a título de mUlta. 

CLAUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual-
quer dívida proveniente dêste contrato, será feita 
por cobrança executiva na forma do decreto-lei 
n.o 960, de 17.11.938. . 	. 
CLAUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de:Goiâ-
nia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a êste contrato. 

, Para fins de direito, lavrou-se o • presente 
ifistrumento de contrato, o qual, depois : de lido e 
considerado justo, vai assinado pelas contratam.- 
tes e por duas testemunhas. 

Goiânia, 8 de dezembro de 1970.. 

Manoel dos Reis Silva 
EFEITO 

José' Teles Menezes 
CONCESSIONÁRIO 

i • 

TesteMunhas: Jason Teocloro da Silva 
JOão Antônio Januário 

CLAUSULA PRIMEIRA — A CONCEDENTE, de 
'acôrdo com o que consta do processo n.° 000602, de 
.8/04/70, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão 
'de uso do local da BANCA S/N.°, 'do Mercado 
Municipal Bairro Popular, para ali, exclusivamen-
te, explorar o comércio de Peixe. 

CLAUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
;será indeterminado, mediante o pagamento men- 
sal fixado na legislação municipal específica, de- Luiz Francisco Guedes de Amorim 
'vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10 	Procurador Geral 
. (dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática dêste. 
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PREFEITURA DE GOIÂNIA • 
PROCURADORIA GERAL DO-MT3!IC1PIO 

4'. • 

CONTRATO DE CONCESSAO N.° 7/70 

"Contrato de concessão de Banca 
n.° 37 que entre si firmam a PRE-
FEITURA DE GUIARIA= e o sr. AN-
TÓNIO MAMEDE CORREIA - 

. 	 1 	 t 	-• • e- 

Aos dois do mês de março de mil novecen-
tas e setenta, na Procuradoria Geral da Prefeitura 
Municipal de,Goiânia, Capital. do Estado de Goiás, 
aqui denom :nada CONCEDENTE, representada 
peto Prefeito Municipal, devidainente assistido pe- 
io Procurador Geral do Município, firma com o sr. 
ANTÔNIO MAMEDE CORREIA, aqui chamado 
CONCESSIONÁRIO, o presente contrato . de couces 
são, com -Observância das oondições abaixo: - 

CLAUSULA PRIMEIRA — A CONCEDENTE, de 
acôrdo com o que consta do processo n. 16765,-  de • 
15/10/69, fa2 ao,;CONCUSSIONÁRIO — concessão 
de. uso do local da Banca n.° 37 — Verduras, ,do Mer 
cado.Municipal do..Bairro Popular para ali, exclu-,  
sivamente, Explorar o comércio de Frutas e Ver-. 
duras. 

CLAUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será índeterninado, - mediante o paganiento''men-
sal lixado na legislação municipal especifica, 
7endo ,  o"seu recolhimento se efetuar até o 'dia 10 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na • de rescisãb.  automática .dêste. 

CLAUSULA TERCEIRA Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo ,montante. mensal será apurado e ra-
teado entre todos os concessionários. obedecida a 
forma e cálculo _que serão estabelecidos pela Ad-
miwstração do Mercado. 

Parágrafo único -- Não se aplica aos cral• 
cessionários de ¡bancas o dispôsto nesta cláusula. 

CLÁUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a. concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re- 
quisitar w 	Banca .• • 	,hipótese em que o 
CONCESSIONARIO'Se'obriga a deSocupá-la dentro 
tio prazo de!.dez (10) dias, renunciando a todo e 
qualquendtreito !relativo zà.- concessão. 

" k • 	t: 	 T  • 

CLAUSULA 'QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter a Banca n.° 37 ora concedi-
do em perfeito estado de conservação e 'higiene, 
bem como usá-lo exclusivamente para o fim a que 
se destina, 

CLÁUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente- contrato, a quem' 
quer que wja, bem como explorar o comércio por 
interposta pessoa. a não ser que à CONCEDENTE 
expressamente,o- consinta. 

- h 
CLAUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dêste .contrato -todos os dispositivos -ao 
Regulamente .dos Mercados Municipais, assim 'co- 

-mo ás leis que disponham ou venham dispôr sôbre- 
o assunto; as quaiS o CONCESSIONÁRIO se core--
promete a 'obserar com todo rigôr e fidelidadé, 
obrigando-Se ainda a cumprir todas as determina.-- 
ções que lhé forem endereçadas pela CONCEDEN-- 
TE ou por seus prepostos. 

CLAUSULA OITAVA — No caso de rescisão dêste. 
contrato, -põr parte "do CONCESSIONÁRIO, ficará. 
o mesmo sujéito àó pagamento correSpondente aOh-
valor anual da concessão, a titulo de multa. 

CLÁUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual--
quer divida"proveniente dêste contrato,' será - feita.. 
por cobrança executiva na' forma 'do déCreto-leil 
n.° 960, de 17.11.938. 

CLÁUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Golã-- 
nia, corn 4exClusão-dé qualquer outro, para dirimir 
as questões'rêlatiiias ã éste contrato. 

Para fins_ de direito, lavrou-se o presente 
instrumento de contrato, o qual depois de lido e 
considerado justo, vai 'assinado pelos contratantes; 
e por duas testemunhas. • . 

MANOEL DOS REIS 
Piefeito 

. 1' 	.;" 
Antônio Mamede Corrêia. 

CONCESSIONÁRIO 
••,. • +I 

Luís Francisco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

Testemunhas: João Clemente de Souza 
Valdeci AlveS‘GOndim 

PREFEITURA DE GOIÂNIA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 45 - 

"Contrato de concessão de Bancar 
s/n que entre si firinam 'a PRE-
FEITURA DE GOIANIA e FILIDO-- 
RIO MARTINS COSTA 

Aos oito dias do mês de dezembro de mil novecen-
tos e setenta, na Procuradoria Geral da Prefeitura.  

Municipal de Goiânia, Capital do Estado'dé Goiás,, 
aqui denominada CONCEDENTE,'" representada, 
pelo Prefeito Municipal, devidamente assistido 'Pe-
lo Procurador Geral do Município, firma com o se-
nhor FILIDÕRIO MARTINS COSTA, aqui chamado 
CONCESSIONÁRIO, o preserite contrato de conces-
são, com observância das condições abaixo: 

CLAUSULA 	 í PRIMEIRA. — A CONCEDENTE, de  
acôrdo com o que consta. do processo n.°'00422,, de 
1/4/70, faz ã.o CONCESSIONÁRIO. Concessão 
de uso do 	Banéa 	dd Mercado.MuniciPal. 
Vila Nova, parã ali: exclUSWaliféntre,' eit-plórar 
o comércio de- Fumo. 

CLÁUSULA SEGA O prazo da1  concessão 
du-  &de 440 	é. J...

UND 	
, 	 -• 
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semi indeterminado, mediante. o pagamento men-
sal fixado na legislação munictipal especifica„ de-
vendo "o 'ãeu'recélhimOto se eftUar até o dia ,10., 
(dezrde cada .mêsláubsequente ao v'ejacidá, sob-pe-
na:de rêsefàão ititOrriã:tica'déãe. 

Manoel dos Reis. Silva. 
PREFEITO 

Filidorio Martins. Costa 
CONCESSIONÁRIO 

CLAUSULArTERCEIRA Correrão por conta do 
CONCBSSIONÁRIO hâ taxas decorrentes da édri-, 
cersão, cujoniontânte mensal será apurado e ra-, 
teadd entre todos os coricessánários, obedecida a 
forMa &cálculo que 'serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo único — Não se aplica .aos 
concessionários de bancas o dispôsto nesta clán-
sula. 

Luiz Francisco Guedes de Amori-m 
Procurador Geral .  

Testemunhas: Franésá R. Siqueira, 
Paulo A. Fonseca 

PREFEITURA ,,DE IGOIANIA-É 
Procuradoria Geral do Munieipio 

CONTRATO ,DE CONCESSAO,N.° 15,.„ 

CLAUSULA QUARTA — poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante -
comunieação ao CaNCESSIONÁRIO, inclusive-re-
quisitar a Banca, hipótese em que o CONCES-
SIONÁRIO se obriga a desocupá-la dentro do pra-
zo de dez (10) dias, renunciando a todo e qualquer 
diteito relativo à concessão. 

CLAUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter 'a BANCA. .ora concedida em 
perfeito estado dê Conàervação e higiene, berri .co-
ano usá-la exclusivamente para o fim a que se des-
tina. 

CLAUSULA ;  SEXTA' — Fica vedado. ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem 
quer que seja, bem _como explorar o comércio pg 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expresSaménte o consinta. 

CLÁUSULA SÉTIMA — São .considerados ...partht. 
integrante déete contrato todamps dispositivos do.  r*á 

Regulamento dos ,Mércados Municipais, assim, co-
mo as Ids`que.disponhani ou .venham diSpôr sare. 
o assunto; as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a observar com todo rigôr e fidelidade, 
obrigando-se ainda _a cumprir USO-as as determina z  
ções que lhe 'forem' endeeçã'clas peia CONCEDEN-
TE etu por seus 'prepostos 

CLAUSULA OITAVA — No caso de .rescisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 
valor'anual,da concessão, a titulo de multa.. 

CLAUSULA NONA, A cobrança de Itôda e qual: 
quer ldffida proveniente Mãe contrato, será feita 
pai 'Cobrança executiv,a, 'na fOrma, do decreto-lei 
n.d 960, de' 17 . 11. 938 

CLAUSULA DÉCIMA --Elege-se o fôr° de Goiâ- 
nia, com exclusão,, de qualquerpoutro, para ,dirimir
as "criiestbá relativas 	co a êste contrato 	4  

Paraiins de,d1reit9y lavrou-g ,.o ,presente r. 
instrumento` de. contr4íb, b quãl, dépois de lido e 
consideraelo. 1,juste.„val,...assinadoir-pelosn  contratain: 
tes. e 	duas, testernánhís-.. 

Contrate,:de-moncessão de.Banea, 
Il.° 57 que,entre,. si firmam-a 

PREFEITURA DE GOIANIA e MA-
RIA NASCIMENTO r- DE .OLIVEIg-., 
RA. 

Aos dezessete dias dó mês de março de mit 
nnvecentos e setenta,- na Procuradoria. Geral-da' 
Prefeitura Municipal de Goteia, Capital do Esta-
do de Goiás, aqui, denominada CONCEDEI TE,A rei 
presentada-. pelo Prefeito Municipal, dawidamente4 
assistido pelo-Procurador- Geral do, Município; 
ma com a sra. Maria Nascimento de Oliveira, aqui 
chamada CONCESSIONÁRIA, o presente contrato 

concessão, com observância das condições-abai- 
RO: 

CLAUSULA PRIMEIRA., A CONCEDENTE, de 
acôrdo com o que„consta.do.proceso n.o 01884,-de 
13/2/70, faz ,ao CONCESSIONÁRIO — concessão 
de uso do local Banca n.° 57, do Mercado 
pai de Vila Nova para ali, exclusivamente, explorar 
o comércio de Frutas e Verduras. 

CLÁUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante o pagamento -men-
sal fixado na. legislação municipal especifica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10 
(dez). de cada- mês subsequente ao vencido, sob pe-
na Lie rescisão automática,dêste.- 

CLÁUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra- 
eado entre todos-,os concessionários,-.obedecida a 

forma e cálculo que .serão-estabelecidos ,pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo ún:co-- Não ,se aplica aos con-
cessionários de bancas o dispôsto nesta cláusula. 

CLAUSULA ,QUARTA.— Pouerá- a CONCEDENTE 
a qualquer, tempo.  rescindir, a concessão, mediante 
comunicáção ao CONCESSIONÁRIO, inclusive pe- 
quisitar 	Banca 	,hipótese em que o 
CONCESSIONÁRIO se_obriga, a_des.ocupá,-la dentro 
dp prazo de dezj 	iico diaÃ, 'enunOando..4 todo e 

relatiyo. g coNes,go,, 

[; t1,AUSULA QUJNI:a, ç- O ,CONCESSbONÃRIU 
Coriga-se a manter r .. 	 . ora .concedi- 

1 
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tia em perfeito estado de conservação e higiene, 
bem- como usá-la exclusivamente para o fim a.que 

destina. 

CLÁUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem 
quer que seja, bem como explorar o comércio por 
Énterposta pessoa, a não ser que a CONCEIDENTE 
expressamente o consinta. .• 

CLAUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositivos do 
Regulamento dos Mercados' Municipais, assim co-
mo as leis que disponham ou venham dispôr sare 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a d3servar com todo rigôr e fidelidade, 
obrigando-se ainda a cumprir tidas as determina-
ções que lhe forem endereçados pela CONCEDEN-
TE ou por seus propostos. 

CLAUSULA OITAVA — No caso de recisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 
tS mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 
valor anual da concessão, _a titulo de multa. 

CLÁUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual-
quer divida proveniente dêste contrato, será feita 
por cobrança executiva na forma do deéreto-lei 
n.° 960, de 17.11.938. 

CLÁUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ-
nia, com excl-Jsã'o de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a êste contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente 
instrumento de contrato, o qual depois de lido e 
considerado justo, vai assinado pelos contratantes 
e por duas testemunhas. 

MANOEL DOS REIS 
Prefeito 

Maria do N. Oliveira 
• CONCESSIONÁRIO 

:Leis Francisco Guedes de Amorim 
Procurador Geral 

Testemunhas: Armindo Francisco da Silva 
Eduardo Sampaio oliveira 

PREFEITURA DE. GOIANIA 
Procuradoria Geral do Município 

CONTRATO (DE CONCESSÃO N.° 31 

"Contrato de concessão de Cômodo 
"B' que entre si firrham a PREFEI-
TURA DE GOIÂNIA e JOSÉ MEN-
DONÇA RIBEIRO. 

Ao primeiro 'dia do mês de setembro de mil 
iovecentos e setenta, na Procuradoria Geral da 
Prefeitura Municipal de Goiânia, Capital d6 Esta-
do de.Goiás, aqui denominada CONCEDENTE. rer 
Presentada pelo Prefeito. Municipal;  . devidamente • 
assistido pelo Procurador Geral do Municipio, fir- 

ma com o senhor José Mendonça Ribeiro, aqui cha-
rnad.o.CONCESSIONÁRIO,. o presente contrato de. 
concessão, com observância das cOndiçõt.as abaixo: 

CLAUSULA PRIMEIRA. — A CONCEDENTE, de 
acôrdo com o que consta do processo n.° 20967, de 
17/12/69, faz ao CONCESSIONÁRIO — 'concessão 
de uso do local Cômodo "B", do* Mercado..Munici-
pal Central para ali, exclusivamente, explorar o 
comércio de Açougue. 

CLAUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será indeterminadas  mediante ò pagamento men-
sal fixado na legislação municipal especifica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática dêste. 

CLAUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-
teado.entre todos os concessionários, obedecida a-
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado 

Parágrafo único — Não se aplica,aos 
concessionários de bancas o dispôsto nesta. cláu-. 

CLAUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
. comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re- 
quisitar BANCA , hipótese em que o CONCES-
CESSIONÁRIO se obriga a desocupá-la dentro do 
..!0 prazo de dez (10) dias, renunciando a todo e . 
qualquer direito relativo à concessão. 

CLÁUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter 	Banca 	ora concedi- 
da em perfeito estado de conservação e higiene, 
'?.m como usá-la exclusivamente para o fim a que 
se destina. 

CLAUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES7 
SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem 
quer que seja, bem como explorar o comércio por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta,. 

CLAUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositivos do 
Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-
mo as leis que disponham ou venham dispôr sôbre 
-o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO. se com-
promete a obServar com todo rigôr e fidelidade, 
obrigando-se ainda a cumprir tôdas ás determina-
ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou por seus propostos. 

CLÁUSULA OITAVA — No caso de recisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 
valor anual da concessão, a titulo de multa.. 

CLAUSULA NONA — A cobrariça de tôda e qual 
quer divida proveniente dêste 'Ontrato, sdrã feita 

ma= .~■~Nooffirermroaffiel~~~eloi elersffelOolo~~~~■~1~~meree 
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por cobrança executiva na forma-  do decreto-lei 
11.0  960, de 17.11.938. 

'CLAUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ-
nia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 

:as questões relativas a êste contrato. - 

Para fins de direito, lavrou-se o presente 
'instrumento de contrato, o qual depois de lido e 
„considerado justo, vai assinado pelos contratantes 

por duae, testemunhas. 

Manoel dos Reiá Silva 
PREFEITO MUNICIPAL 

José Mendonça Ribeiro 
CONCESSIONÁRIO 

:Francisco Guedes de Amõrim 
Procurador Geral.  

'Testemunhas: José David Neto 
Geraldo de Paula Vieira 

PREFEITURA DE GOIANIA 
Procuradoria Geral do Município 

CONTRATO DE CONCESSÃO N." 34/70 -e 7J 
-. 

"Contrato de concessão de Banca 
de .Uruta.s` ilue entre - El firmam a 

"e PREFEITURA DE GOIANIA e DI-
VA JAIME VINHAL 

Aos 20 e tiiiatro,do rriés dc sr: e:rnbro de mil novecen-- 
los e setenta, na ProCuradoria 'Geral da Prefeitura 
Municipal de Goiânia, Capital do Estado a±e Goás, 
.qui denominada CONCEPENTE;• represéntada 
pelo Prefeito Municipal, devidamente assistido pe-
lo Procurador  Geral do Município, fir-
ma com a sra. Diva Jaime Vinhal, aqui.charnada 
CONCESSIONÁRIA, o presente =trato de con-
cessão, com observância das condições abaixo: 

eCLÁUSULA PRIMEIRA. — A CCNCEDENTE, de 
acôrdo com o que consta do processo n.° 01917, de 
16/2/70, faz ao CONCESSIONARIo — concessão 
de uso do local Banca de Fruta, do Mercado Muni- 

!cipal 	Central 	para ali, exclusivafriente, explo- 
rar o comércio de Frutas. 

,CLAUSULA SEGUNDA -- O prazo da eoncessãe 
será indeterminado, mediante o paàmmento men-
sal fixado na legislação municipal específica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10 
(dez) de cada M,P..s subsequente ao vencido, sob pe 
'na de rescisão automática dêste. 

CLAUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
.CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-
teado entre todos os concessionários, obedecida, a 
!erma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
aninistracão ,do Mercado. 

• Parágrafo- único Não se aplica aos cor 
zessionários de bancas o .disposto .nesta cláusula. 

CLÁUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTN 
a qualquer tempo ,resdndir a concessão, -mediante 
Comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re-
quisitar BANCA DE FRUTAS, hipótese em que o 
CONCESSIONÁRIO se obriga a desocupá-la den-
tro do prazo de dez (10) dias, renunciando a todo 
e qualquer direito relativo à. concessão. 

CLÁUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter Banca de Frutas ora concédidç-
em perfeito estado de conservação e higiene, bem 
como usá-la exclusivamente para o fim a que 
se destina. 

%-1LAUSULA 'SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem 
quer que seja, bem com( explorar o comércio por 
:nterposta pessoa, a não ser que a CU'LCEDENTE 
expressamente o consinta. . 

CLÁUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositivos do 
Regulamento dos.  Mercados Múnicipais, assim co-
mo as leis que dispónhani ou venham dispôr sôbre 
o assunto, .as quais o CONCESSIONÁRIO se com- 

..promete a observar com todo rigôr e fidelidades 
obrigando-se ainda a cumprir todas a determina-
ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
irÁ ou por seus prepostos. 

CLÁUSULA OITAVA — No caso de rescisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 
o mesmo sujeite ao pagamento correspondente ao 
valor anual da concessão, a título de multa. 

CLAUSULA NONA — A cobrança de toda e qual-
quer dívida proveniente dêste contrato, será feita: 
por cobrana executiva na forma do decreto-lei 
n.° 960, de 17.11.938. 

CLÁUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ-
nia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a êste contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente 
irstrumento de contrato, 'o qual depois de lido e 
considerado justo vai assinado pelos contratantes 
e por duas testemunhas.' 

Goiânia, 24 de setembro de 1970 

Manoel dos Reis Silva 
PREFEITO 

Diva Jaime Vinhal 
CONCESSIONÁRIO 

Luiz Francisco Guedes de Amorim 
- Procurador Geral - 

. 	• 	. 
Testemunhas: Antonio Nein 	• 

• Juliano Pereira Filho 
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,PREFEITURA DE GOIANIA 
Procuradoria Geral do Município 

CONTRATO DE CONCESSÃO Id ó  4)70 

"Contrato de concessão de BANCA 
n,° 35 que entre si firmam g PRE-
FEITURA DE GOIANIA e a sra. 
MARIA COSTA MIRANDA 

Aos três dias do mês de março de mil 
novecentos e setenta, na Procuradoria Geral da 
Prefeitura Municipal de Goiânia, Capital do Esta-
do de Goiás, -aqui denominada CONCEDENTE, re-
presentada pelo Prefeito Municipal, devidamente 
assistido pelo Procurador Geral do Município, fir-
ma com a senhora Maria Costa Miranda, aqui cha-

mado CONCESSIONÁRIO, o presente contrato de 
concessão, com observância das condições abaixo: 

CLAUSULA PRIMEIRA. — A CONCEDENTE, de 
acôrdo com o que consta do processo n.° 00401, de 

8 /1/70, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão de 
uso do local da BANCA n.° 35, do Mercado Munici-
p( 1 de Vila Nova para ali, exclusivamente, explo-
rar o comércio de Frutas e Verduras. 

CLÁUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na legislação municipal especifica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar 'até o dia 10 
(dez) de caiu, mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática date. 

CLAUSULA TERCEIRA — Correrão por conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-
teado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo único — Não se aplica aos con-
cessionário:; de bancas o dispôsto nesta cláusula. 

CLÁUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re- 
quisitar 	Banca n.° 35, 	hipótese em que o 
CONCESSIONÁRIO se obriga a desocupá-la dentro 
do prazo dE dez (10) dias, renunciando a todo e 
qualquer direito relativo á concessão. 

CLAUSULA. QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter a BANCA N.° 35 orá concedida 
em perfeito , estado , de conservação e higiene, 
bem como usá-la exclusivamente para' o fim a que 
se destina. 

CLAUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES- 
f  .SIONARIO transferir o presente contrato, a quem 

quer que :seja, berra corno explorar o comércio .por 
interpotta'pessoa; a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta. 

• t 
CLAUSULA SÉTIMA — Sãci considerados parte 
integrante dêste contrata todos os.  digpositivos do 
Regulamer.tto dos .Mercados .Municipais, assim ca- 
no as 	dispOnhairi advenham dispâr sôbre  

o .assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-. 
promete a observar com todo rigôr e fidelidade.. 
obrigando-se ainda a cumprir tôdas as determina-
ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou por seus prepostos. 

CLÁUSULA OITAVA — No caso de recisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará:, 
o mesmo sujeito ao pagamento correspondente ack• 
valor anual da concessão, a título de multa. 

ffl.• 

CLÁUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual-
quer dívida proveniente dêste contrato, será feita_ 
por cobrança executiva na forma do decreto-lel. 
n.° '960, de 17.11.938. 

CLAUSULA' DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ-- 
nia, com, exclusão dé qualquer outro, para dirimir-
as questões relativas a Beste contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente. 
instrumento de contrato, o qual depois de lido e: 
considerado justo, vai assinado pelos contratante 
e por duas testemunhas. 

■ 

• MANOEL DOS REIS 
Prefeito 

Luís Francisco Guedes de Amorim. 
Procurador Geral 

Maria da Costa Miranda. 
CONCESSIONÁRIO 

Testemunhas: João Dionizio de A.ssis 
Geraldo Gomes Miranda 

PREFEITURA DE GOIANIA 
Procuradoria Geral do Município 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 38/70 

"Contrato de concessão 'de BANCA. 
N.o 22 que entre si firmam a PRE-
FEITURA DE !GOIANIA e o sr. JO-
SÉ FURTADO DE MACEDO. 

Aos sete dias do mês de dezembro de mil. 
novecentos e setenta, na Procuradoria Geral da. 
Prefeitura Municipal de Goiânia, Capital do Esta-
do de Goiás, aqui denominàda CONCEDENTE, re 
presentada. pelo Prefeito Municipal, devidamente 
assistido pelo Procurador Geral do Município, fir-
ma com o sr. José Furtado de Macedo, aqui 
chamado CONCESSIONÁRIO, o presente contrato. 
de concessão, com observância das condições abai- 
XO: 

CLAUSULA PRIMEIRA. — A CONCEDENTE, de 
acôrdo com o que consta do proceso n. 018387, de 
10/11/69 faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão,  
de uso do local da BANCA n.° 22, do Mercado Mu-
nicipal do Bairro Popular para ali, exclusivamen-
te," explorar o comércio de Verduras. 

. 
CLAUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
será indeterminado, mediante..o pagamento .men-
sal fixado na legislação,• munIcipai espècífica, de-
vendo o seu recolhimento seefettiár até 'caia 10,  
Meiy deêada.. inês . subs~rité ao tineido,- sob pe-
na d&nrifiéisãi5..'airtãniittiéã'-dêste: 
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CLAUSULA TERCEIRA — Correrão 'por conta do 
CONCESSIONÁRIO 'as laxas' decorrentes da con-
cessão, cujo montante mensal será apurado e ra-
teado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma e cálculà que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo único — Não se aplica aos con-
cessionários de bancas o dispósto nesta cláusula. 

'CLAUSULA.  QUARTA Poderá a CONCEDENTE 
.a' 4uálqUer tempé rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, incluáive re-
quisitar a BANCA n.° 22, hipótese em que o 

CONCESSIONÁRIO se õbidga a desocupá-la dentro 
do prazo de dez (.10) dias, renunciando a todo e 
• qualquer direito relativo à concessão. 

CLAUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se á manter a BANCA n.° 22 ora concedi-
da em pérfeito estado de conservação e higiene, 
bem CainoUsá:-Ia exclusivamente para o fim a que 
se destina. 

CLAUSULA SEXTA — Fica vedado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem 
qUer que seja, bem como explorar o cotnércio por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta. 

CLAUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dêste contrato todos os dispositivos do 
Regulamento dos lilerca.dos Municipais, assim co-
mo as leis que disponham ou venham dispôr sare 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com- 

+ promete a observar com todo rigõr e fidelidade, 
obrigando-se ainda a cumprir tôdas as determina- 
ções 'que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou 'por seus prepostos. 

CLAUSULA OITAVA No caso de rescisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, - ficará 
o mesmo stijeite ao pagamento correspondente ao 
valor anual da concessão, a título de multa. 

CLAUSULA NONA — A cobrança de toda e qual-
'quer dívida proveniente-  dêste contrato, será -feita 
:por cobrança 'executiva na forma do decreto-lei 
n.° '960, de 17.11.938. 

CLAUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôr° de Gaiâ-
nia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a +Sete contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente 
instrumento de contrato, o qual, depois de lido e 
coitiderado justo, vai assinado pelos •contratan-

"'Ws e por duas testemunhas. 

Goiânia, 7 de dezembro de 1970. 

MANOEL DOS REIS 
Prefeito 

José Furtado de Macedo 
CONCESSIONÁRIO 

Luís Francisco.  Guedes de Ainorim 
• PrOcurador Geral 

Testemunhas: Amaral de Souza 
Arlindo Pereira Machado 

PREFEITURA DE GOIANIA 
Procuradoria Geral do Município 

CONTRATO 'NE CONCESSÃO N.° 70/70 

"ContTatto de concessão de BANCA 
que entre si firmam a PREFEITU-
RA DE ‘GOIANIA e JOÃO ALVES 
DA SILVA. 

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de mil 
novecentos e setenta, na Proouradoria Geral da 
Prefeitura Municipal de Goiânia, Capital do Esta-
do de Goiás, aqui denominada CONCEDENTE, re-
presentada pelo Prefeito Municipal, ,devidamente 
assistido pelo Procurador Geral do Município, fir-
ma com o senhor JOÃO ALVES DA SILVA, aqui 
chamado CONCESSIONÁRIO, o presente contrato 
de concessão, com observância das condições abai- 
XG; 

CLAUSULA PRIMEIRA. — A .CONCEDENTE, de 
acôrdo com o que consta do processo n.° 001667, de 
23/7/70, faz ao CONCESSIONÁRIO — concessão. 
de uso do local BANCA, do Mercado Munici-
pal CENTRAL para ali, exclusivamente, explorar 
o comércio de Calçados. 

CLÁUSULA -SEGUNDA — O prazo da 'concessão 
será indeterminado, mediante o pagamento men-
sal fixado na -legislação municipal específica, de-
vendo o seu recolhimento se efetuar até o dia 10 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão autornática dêste. 

CLÁUSULA TERCEIRA — Correrão por catita do 
CONCESSIONÁRIO" as taxas decorrentes da con-
cessão. cuio montante mensal será apurado e ra- 
leado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. . 

Parágrafo _único — Não se aplica aos 
concessionários de bancas o dispósto nesta cláu-
sula. 

CLAUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re- 
quisitar 	BANCAS 	hipótese em que o CON- 
CESSIONÁRIO, se obriga a desocupá-la dentro do 
prazo de dez (10) dias, renunciando a todo e qual-
quer direito relativo à concessão. 

CLAUSULA QUINTA — O' CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter a BANCA -ora concedida 

• em perfeito estado de' conservação e higiene, 
bem' como usá-la exclusivamente para o fim.a que 
se destina. 

CLÁUSULA SEXTA — Fica ,vedado ae CONCES-
IIONÁRIO.transferir o presente contrata, a quem 

-quer que seja, bem-como explorar ,o.coMércio.por 
interposta pessoa, .a não ser que-a..CONCEDENTE 
expressamente o consInta.. 

CLAUSULA -SÉTIMA -2̀. São. considerados parte S- • • 5 



sal fixado na- legislação municipal específica, de-
vendo o seu recolhimento .. e eix.;uuar até o dia 10 
(dez) de cada mês subsequente ao vencido, sob pe-
na de rescisão automática deste. 

CLÁUSULA TERCEIRA — Correrão rdr conta do 
CONCESSIONÁRIO as taxas .aecorrentes da  coh-
ccssão, cujo montante mensal será apurado e' ra-
teado entre todos os concessionários, obedecida a 
forma e cálculo que serão estabelecidos pela Ad-
ministração do Mercado. 

Parágrafo único — Não se aplica aos cor': 
cessionários de bancas o dispôsto nesta cláusula. 

CLÁUSULA QUARTA — Poderá a CONCEDENTE 
a qualquer tempo rescindir a concessão, mediante 
comunicação ao CONCESSIONÁRIO, inclusive re- 
quisitar a 	BANCA, 	hipótese em que o 
CONCESSIONÁRIO se obriga a desocupá-la dentro 
-1() prazo de dez (.10) dias, renunciando a todo e 
qualquer direito relativo à concessão. 

CLAUSULA QUINTA — O CONCESSIONÁRIO 
obriga-se a manter 	a BANCA ,, ora concedi- 
da e perfeito estado de conservação e higiene, 
bem como usá-la exclusivamente para o fim a que 
se destina, 

CLAUSULA SEXTA — Pica vaiado ao CONCES-
SIONÁRIO transferir o presente contrato, a quem 
quer que seja, bem como explorar o comércio por 
interposta pessoa, a não ser que a CONCEDENTE 
expressamente o consinta. 

CLÁUSULA SÉTIMA — São considerados parte 
integrante dêSte contrato todos -os dispositivos do 
Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-
rno as leis que disponham ou venham dispôr sobre 
o assinta, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a.  observar com todo rigôr e fidelidade, 
obrigando-se ainda a cumprir tôdas as determina-
ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou - por seus prepostos. 

CLÁUSULA OITAVA — No caso de recisão dês- te 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, ficará 
o Mesmo sujeito ao pagamento correspondente ao 
valor anual da concessão, a titulo de multa. 

CLAUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual-
quer divida proveniente dêste contrato, será feita 
por cobrança executiva na forma do decreto-lei 
n.° 960, de 17.11.938. 

CLAUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ-
nia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a êste contrato. 

Para fins de direito, 1w/rOU—Se , presente 
instrumento de contrato, o qual depois de lido e 
considerado justo, vai assinado pelos contratantes 
e por duas testemunhas. 

MANOEL DOS REIS 
Prefeito 

Guedes de Arnorim 
Geral 

Sebastião B. dos Reis 
CONCESSIONÁRIO 

Sócrates Anlillageness • 
Geraldo Gomes Miranda' 

• 

Luiz Francisco 
Procurador 

Testemunhas: 

Goiânia, 16/:::/j971 DIARIO ter IGIAL 40 

 

~~2 

  

    

integrante diste contrato todos os dispositivos ar. 
Regulamento dos Mercados Municipais, assim co-
mo as leis qtie disponham ou venham dispôr sobre 
o assunto, as quais o CONCESSIONÁRIO se com-
promete a 'observar com todo rigôr e fidelidade, 
obrigando-se ainda a cumprir tôdas as determina-
ções que lhe forem endereçadas pela CONCEDEN-
TE ou por seus prepostos. 

CLÁUSULA OITAVA — No caso de rescisão dêste 
contrato, por parte do CONCESSIONÁRIO, .ficará 
o mesmo sujeito ao pagainento correspondente ao 
valor anual da concessão, a titulo de multa. 

CLAUSULA NONA — A cobrança de tôda e qual-
quer divida :2roveniente dêste contrato, será feita 
por cobrança executiva na forma do decreto-lei 
n.° 960, de 17.11.938. 

CLÁUSULA DÉCIMA — Elege-se o fôro de Goiâ-
nia, com exclusão de qualquer outro, para dirimir 
as questões relativas a êste contrato. 

Para fins de direito, lavrou-se o presente 
instrumento de contrato, o qual depoià de lido e 
consiuerado justo, vai assinado pelos contratantes 
e por duas testemunhas. 

Goiânia, 28 de setembro de 1970 

Manoel dos Reis Silva 
' PREFEITO 

João Alves da Silva 
CONCESSIONÁRIO 

Francisco Guedes de Amorim- 
Procurador Geral 

Testemunha.s: Luiz Antônio 
Juliano Pereira Filho 

PREFEITURA DE GOIÂNIA 
Procuradoria Geral do Município 

CONTRATO DE CONCESSÃO N.° 41 

"Contrafto de concessão de BANCA 
rt.° 13 que entre si firmam 'p PRE-
FEITURA DE GOIANIA e SEBAS-
TIAO BATISTA DOS REIS 

Aos quatro-dias do mês de dezembro de mil 
novecentos e setenta, na Procuradoria Geral da 
Prefeitura Municipal de Goiânia, Capital do Esta-
do de Goiás, aqui denominada CONCEDENTE, re-
presentada pelo Prefeito Municipal, devidamente 
assistido pelo Procurador Geral do Município, f ir-
ma com o sr. Sebastião Batista dos Reis, 

aqui chamado CONCESSIONÁRIO, o presente con-
trato de concessão, com observância das condições 
abaixo: 

CLAUSULA PRIMEIRA — A CONCEDENTE, de 
acôrdo com o que consta do processo n.° 02261, de 
7/3/70, faz ai3 CONCESSIONÁRIO -- concessão de 
uso do local da Banca n.° 13, do Mercado Munici-_ 

• pala de Vila Nova para ali, exclusivamente, explo-
rar o comércio de Frutas e Verduras. 

CLÁUSULA SEGUNDA — O prazo da concessão 
'será indeteriiilnadõ, mediante o pagamento men- 
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